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SUMARIO

1 — ATA DA 38 SESSAO CON-
JUNTA, EM 3 DE MAIO DE 1989.

1.1 — ABERTURA
1.2 — EXPEDIENTE

1.2.1 — Discursos do Expediente

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SA,
pela ordem — Explos&o de alto-forno da
CSN.

DEPUTADO PAULO RAMOS — Explo-
s@o de alto-forno da CSN.

DEPUTADO MANUEL DOMINGOS —
Medida Proviséria n° 50 — o direito de
greve.

DEPUTADO ELIAS MURAD — Varig te-
ria transportado para Miami uma tonelada
de cocaina. )

DEPUTADO ALVARO VALLE — Home-
nagem pdstuma a Egon Koch, fundador
do Partido Liberal.

DEPUTADA DIRCE TUTU QUADROS
— Bomba em monumento em Volta Re-
donda — Dentincias da Folha de S. Paulo
sobre o IPC. .

DEPUTADO VIRGILDASIO DE SENNA
— Normas para votagdo das medidas pro-
visorias.

DEPUTADO GERSON PERES — Mani-
festo dos artistas contra a entrevista do
Cazuza na revista Veja.

DEPUTADA RAQUEL CANDIDO — De-
sempenho dos partidos progressistas, edi-
torial do Jornal Folha de S. Paulo.

DEPUTADO VICENTE BOGO — Medi-
da Proviséria n° 50 — direito de greve.

DEPUTADO MANOEL CASTRO — En-
contro da Comisséo de desenvolvimento
urbano com o Secretério de Desenvolvi-
mento Urbano do Rio de Janeiro. Encontro
Nacional da Construgéo Civil.

DEPUTADO JORGE ARBAGE —-Trans-
crigdo da homilia do Cardeal Dom José
Freire Falcdo, feita na celebragdo da péas-
coa do Congresso Nacional.

DEPUTADO LEZIO SATHLER — Apo-
sentados e pensionistas do INPS.

1.2.2 — Oficio da Lideranca do Par-
tido Democratico Trabalhista.

De substitui¢do de Membro em Comis-
sao Mista.

1.2.3 — Comunicacdo da Presidén-
cia

Designagdo de parlamentares para
comporem a Comissgo de Estudos Terri-
tonais.

1.3—ORDEM DO DIA

Medida Proviséria n° 45, de 31 de margo
de 1989, que prorroga a vigéncia dos dis-
positivos que hajam atribuido ou delegado
competéncia normativa aos 6érgéos que
menciona e dé oufras providéncias. Dis-
cussdo encerrada apds Parecer proferido
pelo Deputado Fernando Gasparian, tendo
usado da palavra o Deputado Oswaldo Li-
ma Filho, ficando a votag&o adiada por
acordo das liderangas.

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei
da Camara n° 52, de 1988 (n° 668/88, na
origem), que define os crimes resultantes
de preconceito de raga ou de cor. Discus-
sdo adjada

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei
da Camara n¢ 82, de 1988 (n°1.286/88,
na origem), que”dispde sobre os venci-
mentos dos Ministros do Supremo Tribu-
nal Federal. Discussédo adiada.

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei
da Cémara n° 73, de 1988 (n° 1.298/88,

na origem), que dispde sobre as remune-
ragdes dos Ministros do Tribunal Superior
do Trabalho e Juizes do Trabalho. Discus-
sdo adiada.

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei
da Camara n° 71, de 1988 (n° 1.301/88,
na origemy), que dispde sobre as remune-
racbes dos Ministros do Superior Tribunal
Militar e dos Juizes da Justica Militar Fede-
ral. Discusséo adiada.

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei
da Camara n° 69, de 1988 (n° 1.287/88,
na origem), que dispGe sobre as remune-
ragdes dos Ministros do Tribunal Federal
de Recursos e dos Juizes Federais. Discus-
sdo adjiada.

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei
da Camara n° 68, de 1988 (n° 1.203/88,
na origem), que dispde sobre as remune-
ragbes dos Membros do Ministério Piblico
da Unigo. Discussdo adiada.

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei
da Camara n° 72, de 1988 (n° 1.302/88,
na origem), que dispde sobre as remune-
ragdes dos membros do Tribunal de Con-
tas da Unido e dé outras providéncias. Dis-
cussdo adiada.

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei
da Céamara n° 62, de 1988 (n° 1.071/88,
na origem), que. disp6e sobre a compo-
rais e sua instalagdo, cria os respectivos
quadros de pessoal e da outras providén-
cias. Discussdo adiada.

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei
da Cémara n° 70, de 1988 (n° 1.299/88,
na origem), que dispde sobre as remune-
rages dos Desembargadores, Juizes de
Direito, Juizes de Direito Substitutos, Jui-
zes de Direito dos Territérios, integrantes
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da Justica do Distrito Federal e Territérios.
Discussdo adiada.

1.3.1 —Fala da Presidéncia

Vigéncia da Resolugao n° 1/89-CHN, que
regula a tramitagdo de medidas provisé-
rias. Debatem a questdo os Deputados

Gerson Peres, Euclides Scalco, Arnaldo
Faria de Sa e Aldo Arantes.

1.3.2 — Comunicagido da Presidén-
cia
Convocagao de sessdo conjunta a reali-

zar-se terca-feira, dia 9 as 18 horas e 30
minutos, com Ordem do Dia que designa.

1.4 — ENCERRAMENTO

2— DISCURSO PRONUNCIADO
EM SESSAO ANTERIOR

Do Deputado Carlo Alberto Caé, profe-
rido na sess&o conjunta de 27-4-89.

Ata da 38° Sessao Conjunta, em 3 de Maio de 1989

3? Sessao Legislativa Ordinéria, da 48 Legislatura

Presidéncia do Sr. Nelson Carneiro e Iram Saraiva.

AS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Mério Maia — Alufzio Bezerra -— Nabor Ji-
nior — Leopoldo Peres — Carlos De'Carli —
Aureo Mello — Ronaldo Aragao — Olavo Pires
— Jo@o Menezes — Almir Gabriel — Jarbas
Passarinho — Moisés Abrdao — Carlos Patro-
cinio — Antonio Luiz Maya — Joéo Castelo
— Alexandre Costa — Edison Lobao — Cha-
gas Rodrigues — Afonso Sancho — Cid Sa-
béia de Carvalho — Mauro Benevides — Car-
los Alberto — José Agripino — Lavoisier Maia
-— Marcondes Gadelha — Humberto Lucena
- Raimundo Lira— Marco Maciel — Ney Ma-
ranh&o — Francisco Roliemberg — Lourival
Baptista — Luiz Viana — Jutahy Magalhéaes
—- Ruy Bacelar — José Igndcio Ferreira —
Gerson Camata — Jamil Haddad — Nelson
Carneiro — Itamar Franco — Ronan Tito —
Fernando Henrique Cardoso — Méario Covas
— Mauro Borges — Iram Saraiva — Irapuan
Costa Junior— Pompeu de Sousa — Mauricio
Correa — Meira Filho — Roberto Campoes —
Louremberg Nunes Rocha — Mendes Canale
~— Rachid Saldanha Derzi — Wilson Martins
— Affonso Camargo — José Richa — Jorge
Bornhausen — Dirceu Carneiro — Carlos

IChiarelli — José Paulo Bisol — José Fogaca.

E OS SRS. DEPUTADOS:
Acre

Alércio Dias — PFL; Geraldo Fleming —
PMDB; Joao da Mata — PMDB; José Melo
— PMDB; Nosser Almeida — PMDB; Rubem
Branquinho — PMDB.

Amazonas

Bernardo Cabral — PMDB; Carrel Benevi-
des — PTB; Eunice Michiles — PFL; Ezio Fer-
reira — PFL; José Dutra — PMDB; José Fer-
nandes — PDT; Sadie Hauache — PFL.

Rondoénia

Arnaldo Martins — PMDB; Chagas Neto —
PMDB; Francisco Sales — PMDB; José Gue-
des — PSDB; José Viana — PMDB; Raquel
Céndido — PDT; Rita Furtado — PFL.

Para

Amilcar Moreira — PMDB; Arnaldo Moraes
— PMDB; Asdrubal Bentes — PMDB; Bene-
dicto Monteiro — PTB; Carlos Vinagre —
PMDB; Dionisio Hage — PFL; Domingos Juve-
nil— PMDB; Eliel Rodrigues — PMDB; Fausto
Fernandes — PMDB; Fernando Velasco —
PMDB; Gabriel Guerreiro — PMDB; Gerson

Peres — PDS; Jorge Arbage — PDS; Mério
Martins — PMDB; Paulo Roberto — PMDB.

Tocantins

Ary Valadédo — PDS; Edmundo Galdino —
PSDB; Freire Junior — PMDB; Moisés Avelino
— PMDB; Paulo Mourao — PDS; Paulo Sidnei
— PMDB

Maranhéo

Albérnico Filho — PMDB; Cid Carvalho —
PMDB; Costa Ferreira — PFL; Enoc Vieira —
PFL; Eurico Ribeiro — PDS; Haroldo Sabéia
— PMDB; Jayme Santana — PSDB; José Car-
los Sabdia — PSB; José Texeira — PFL; Ono-
fre Corréa — PMDB; Wagner Lago — PMDB.

Piaui
Felipe Mendes — PDS; Jesualdo Cavalcanti
— PFL; Jesus Tajra — PFL; José Luiz Maia
— PDS; Manuel Domingos — PC do B; Mussa

Demes — PFL; Myriam Portella — PDS; Paes
Landim — PFL;

Ceara

Aécio de Borba — PDS; Carlos Benevides
— PMDB; Cesar Cals Neto — PSD; Etevaldo
Nogueira — PFL; Expedito Machado —
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PMDB; Firmo de Castro — PMDB; Furtado
Leite — PFL; Iranildo Pereira — PMDB; José
Lins — PFL; Liicio Alcantara — PDT; Luiz Mar-
ques — PFL; Mauro Sampaio — PMDB; Moe-
ma Séo Thiago — PSDB; Orlando Bezerra
— PFL; Osmundo Rebougas — PMDB; Paes
de Andrade — PMDB; Raimundo Bezerra —
PMDB; Ubiratan Aguiar ~— PMDB.

Rio Grande do Norte

Antdnio Camara — PMDB; Flavio Rocha —
PL; Henrique Eduardo Alves — PMDB; Iberé
Ferreira — PFL; Ismael Wanderley — PMDB;
Vingt Rosado — PMDB.

Paraiba

Adauto Pereira— PDS; Agassiz Almeida —
PMDB; Edivaldo Motta — PMDB; Evaldo Gon-
calves — PFL; Francisco Rolim —; Jo@o Agri-
pino — PMDB; José Maranhé@o — PMDB; La-
cia Braga ~— PDT; )

Pernambuco

Artur Lima Cavalcanti— PDT; Cristina Tava-
res — PSDB; Egidio Ferreira Lima — PDT;
Gilson Machado — PFL; Gonzaga Patriota —
PSDB; Harlan Gadelha — PMDB; Horéacio Fer-
raz — PTB; Inocéncio Oliveira — PFL; José
Carlos Vasconcelos — PMDB; José Jorge —
PFL; José Moura - PFL; José Tinoco -~ PFL;
Marcos Queiroz — PMDB; Maurilio Ferreira
Lima — PMDB; Nilson Gibson — PMDB; Os-
waldo Lima Filho — PMDB; Ricardo Fiuza —
PFL; Roberto Freire — PCB; Salatiel Carvalho
— PFL; Wilson Campos — PMDB.

Alagoas

Eduardo Bonfim — PC do B; José Costa
—PMDB; José Thomaz Noné — PFL; Roberto
Torres — PTB; Vinicius Cansangdo — PFL.

Sergipe
Bosco Franga — PMDB; Djenal Gongalves
~— PMDB; Gerson Vilas Boas — PMDB; José

Queiroz — PFL; Laurc Maia — PFL; Leopoldo
Souza — PMDB;
Bahia

Angelo Magalhdes — PFL; Celso Dourado
— PMDB; Domingos Leonelh — PSB; Eraldo
Tinoco — PFL; Fernando Santana — PCB;
Francisco Benjamim — PFL; Genebaldo Cor-
reia — PMDB; Haroldo Lima — PC do B; Jairo
Azi — PDC; Jairo Carneiro — PFL; Jo&o Alves
—PFL; Jonival Lucas — PDC; Jorge Medauar
— PMDB; Jorge Vianna — PMDB; José Lou-
rengo — PFL; Lidice da Mata — PC do B;
Luiz Eduardo — PFL; Luiz Vianna Neto —
PMDB; Manoel] Castro — PFL; Milton Barbosa
— PDC; Raul Ferraz — PMDB; Sérgio Brito
— PFL; Uldurico Pinto — PMDB; Virgildasio
de Senna — PSDB; Waldeck Ornélas — PFL.

Espirito Santo

Lezio Sathler — PMDB; Lurdinha Savignon
— PT; Nelson Aguiar — PDT; Nyder Barbosa
— PMDB; Pedro Ceolin — PFL; Rita Camata
— PMDB; Santos Neves — PMDB; Stélio Dias
— PFL.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira — PL; Alvaro Valle — PL;
Amaral Netto ~— PDS; Anna Maria Rattes —
PSDB; Benedita da Silva — PT; Bocayuva Cu-
nha — PDT; Brandédo Monteiro — PDT; Carlos
Alberto Caé — PDT; Daso Coimbra — PMDB;
Denisar Arneiro — PMDB; Doutel de Andrade
— PDT; Edmilson Valentim — PC do B; Fabio
Raunheitti — PTB; Feres Nader — PTB; Fran-
cisco Dornelles — PFL; Jayme Campos —
PJ; Jorge Leite — PMDB; José Carlos Couti-
nho — PL; José Luiz de S4 — PL; José Mau-
ricio — PDT; Mércio Braga — PMDB; Miro
Teixeira— PDT; Oswaldo Almeida — PL; Pau-
lo Ramos — PMN; Ronaldo Cezar Coelho —
PSDB; Sandra Cavalcanti — PFL; Sim&o Ses-
sim — PFL; Sotero Cunha — PDC; Vivaldo
Barbosa — PDT; Vladimir Palmeira — PT.

Minas Gerais

Alysson Paulinelli — PFL; Bonifacio de An-
drada — PDS; Carlos Cotta — PSDB; Célio
de Castro — PSDB; Chico Humberto — PDT;
Christévam Chiaradia — PFL; Déalton Cana-
brava — PMDB; Elias Murad — PTB; Hélio
Costa— PMDB; Humberto Souto — PFL; Ibra-
him Abi-Ackel — PDS; lsrael Pinheiro —
PMDB; Jodo Paulo — PT; José da Conceigao
— PMDB; Lael Varella — PFL; Leopoldo Bes-
sone — PMDB; Luiz Alberto Rodrigues —
PMDB; Marcos Lima — PMDB; Mauricio Pa-
dua — PMDB; Mauro Campos — PSDB; Melo
Freire — PMDB; Mello Reis — PDS; Milton
Lima— PMDB; Octavio Elisio — PSDB; Oscar
Corréa — PFL; Raimundo Rezende — PMDB;
Ronaro'Corréa — PFL; Rosa Prata — PMDB;
Sérgio Werneck — PMDB; Virgilio Guimarées
— PT; Ziza Valadares — PSDB. !

Sio Paulo

Adhemar de Barros Filho —; Agripino de
Qliveira Lima — PFL; Antoniocarlos Mendes
Thame — PFL; Antbnio Perosa — PSDB; An-
tonio Salim Curiati — PDS; Aristides Cunha
— PSC; Arnaldo Faria de Sa — PJ; Arnold
Fioravante — PDS; Bete Mendes — PMDB;
Del Bosco Amaral — PMDB; Delfim Netto — ,
PDS; Dirce Tutu Quadros — PSDB; Fabio
Feldmann — PSDB; Fernando Gasparian —
PMDB; Florestan Fernandes — PT; Francisco
Amaral — PMDB; Gastone Righi — PTB; Ge-
raldo Alckmin Filho — PSDB; Gumercindo
Milhomem — PT; Hélio Rosas — PMDB; Irma
Passoni — PT; Jodo Cunha —; José Carlos
Grecco — PSDB; José Egreja — PTB; José
Genoino — PT; José Serra — PSDB; Koyu
Iha — PSDB; Leonel Jalic — PTB; Luiz Gushi-
ken — PT; Luiz Inacio Lula da Silva — PT;
Manoel Moreira — PMDB; Mendes Botelho —,
PTB; Michel Temer — PMDB; Nelson Seixas
— PDT; Plinio Arruda Sampaio — PT; Ricardo
Izar — PFL; Robson Marinho — PSDB;

Goias

Aldo Arantes — PC do B; Antonio de Jesus
— PMDB; Délic Braz — PMDB; Genésio de
Barros — PMDB; Iturival Nascimento —
PMDB; Jalles Fontoura — PFL; Jodo Natal
— PMDB; José Freire — PMDB; José Gomes

— PDC; Luiz Soyer — PMDB; Maguito Vilela
— PMDB; Mauro Miranda — PMDB; Naphtali
Alves de Souza — PMDB; Pedro Canedo —
PFL; Roberto Balestra — PDC; Tarzan de Cas-
tro — PDC.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — PCB; Francisco Car-
neiro — PMDB; Geraldo Campos — PSDB;
Jofran Frejat — PFL; Marcia Kubitschek —
PMDB; Maria de Lourdes Abadia — PSDB;
Sigmaringa Seixas — PSDB; Valmir Campelo

PTB

Mato Grosso

Antero de Barros — PMDB; Joaquim Suce-
na— PTB; Jonas Pinheiro — PFL,; José Aman-
do — PMDB; Julio Campos — PFL; Osvaldo
Sobrinho — PTB; Rodrigues Palma — PTB;
Ubiratan Spinelli — PFL.

Mato Grosso do Sul

Juarez Marques Batista — PSDB; Levy Dias
— PFL; Plinio Martins — PMDB; Rosério Con-
gro Neto — PMDB; Saulo Queiroz — PSDB.

Parana

Alarico Abib — PMDB; Alceni Guerra —
PFL; Anténio Ueno — PFL; Basilio Villani —
PTB; Borges da Silveira — PMDB; Darcy Dei-
tos — PMDB; Euclides Scalco — PSDB; Hélio
Duque — PMDB; Jovanni Masini — PMDB;
Matheus lensen — PMDB; Mauricio Fruet —
PMDB; Mauricio Nasser — PMDB; Nelton Frie-
drich — PSDB; Nilso Sguarezi — PMDB; Os-
valdo Macedo — PMDB; Renato Johnsson —
PMDB; Sérgio Spada — PMDB; Tadeu Franga
-—PDT;

Santa Catarina

Alexandre Puzyna — PMDB; Antonio Carlos
Konder Reis — PDS; Claudio Avila — PFL;
Eduardo Moreira — PMDB; Francisco Kiister
— PSDB; Geovah Amarante — PMDB; Henri-
que Cérdova — PDS; Luiz Henrique — PMDB;
Neuto de Conto — PMDB; Orlando Pacheco
— PFL; Paulo Macarini — PMDB; Renato Via-
nna — PMDB; Ruberval Pilotto — PDS; Valdir
Colatto — PMDB; Victor Fontana — PFL; Vil-
son Souza — PSDB;

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck; Adylson Motta— PDS; An-
tbnio Britto — PMDB; Antbnio Marangon —
PT; Arnaldo Prieto — PFL; Carlos Cardinal —
PDT; Darcy Pozza — PDS; Erico Pegoraro —
PFL; Floriceno Paixdo — PDT; Hermes Zaneti
—PSDB; Hilario Braun — PMDB; Ibsen Pinhei-
ro — PMDB; Iraja Rodrigues — PMDB; Jodo
de Deus Antunes — PTB; Jorge Uequed —
PMDB; Julio Costamilan— PMDB; Lélio Souza
— PMDB; Luis Roberto Ponte — PMDB; Men-
des Ribeiro — PMDB; Nelson Jobim — PMDB;
Osvaldo Bender — PDS; Paulo Mincarone —
PMDB; Paulo Paim — PT; Rospide Netto —
PMDB; Ruy Nedel — PMDB; Telmo Kirst —
PDS; Vicente Bogo — PSDB; Victor Faccioni
—PDS.
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Amapa

Annibal Barcellos — PFL; Eraldo Trindade
— PFL; Raquel Capiberibe — PSB.

Roraima

Alcides Lima — PFL; Chagas Duarte —
PDT; Marluce Pinto — PTB; Ottomar Pinto
—PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) As
listas de presenga acusam o comparecimento
de 60 Srs. Senadores e 358 Srs. Deputados.
Havendo nimero regimental, declaro aberta
a sessao.

Hé oradores inscritos para o periodo de Bre-
ves Comunicagdes.

O Sr. Amaldo Faria de 8a — Sr. Presi-
dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Tem V. Ex* a palavra pela ordem.

O SR. ARNALDO FARIA DE SA (PJ —
SP. Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente,
em razao da gravidade da situagdo, gostaria
de registrar nesta Casa a noticia, j& confir-
mada, da exploséo do alto forno n° 3, ocorrida
héa pouco tempo, em Volta Redonda. Est4 ha-
vendo um incéndio sem precedentes, € ha
mais de vinte feridos. Essa informagéo foi pas-
sada pelo jornalista Neri Vitor, da Folha de
8. Paulo, sucursal Rio de Janeiro, segundo
o qual a situagdo em Volta Redonda é muito
grave. O alto forno n° 3, de acordo com as
informagoes, recebidas, era passivel de explo-
s&o, mas esta ocorreu ho regenerador. Dada
a gravidade da situagdo, sentimo-nos na obri-
gagéo de trazer o fato ao conhecimento do
Congresso Nacional. Reconhego que talvez
néo fosse a hora, mas, por sua importancia,
esta noticia ndo poderia demorar mais a ser
comunicada & Casa.

. O SR. PRESIDENTE (Iran Saraiva) — A
Presidéncia agradece a V. Ex* a informagéo
€ Jamenta o ocorrido. Concedo a palavra ac
nobre Deputado Paulo Ramos.

O SR. PAULO RAMOS (PMN —RJ. Sem
revisao do orador.) — Sr. Presidente, gostaria
de complementar a informagéo dada pelo no-
bre Deputado Arnaldo Faria de S4. Liguei para
o Rio de Janetro e para Volta Redonda. Segun-
do a informagé&o que tenho, dada por pessoas
ligadas & fébrica, houve um pequeno incéndio,
espontaneo, no setor de refrigeragao, e possi-
velmente o niimero de acidentados chega so-
mente a trés.

O SR. PRESIDENTE (Iran Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Manuel
Domingos.

O SR. MANUEL DOMINGOS (PC do
B — PI. Pronuncia o seguinte discurso.) —
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, fago uso
desta tribuna para repudiar a atitude do Gover-
no Sarney, que mais uma vez desrespeitou
o Congresso Nacional enviando a esta Casa
a descabida Medida Proviséria n° 50.

Esta iniciativa do Presidente da Republica
é rigorosamente inconstitucional! Pretende

anular o direito de greve de um grande nime-
ro de categorias consideradas arbitrariamente
como servicos essenciais. Até portuéarios e
motoristas de transportes coletivos estdo na
prética proibidos de fazer greve.

A liberdade sindical, garantida pela Consti-
tuigdo, esté literalmente anulada com esta me-
dida proviséria. O Governo chega a definir o
quorum para as assembléias sindicais que tra-
tem de movimento grevista! Trata-se de uma
interferéncia absurda no movimento sindicall

Senhores Congressistas, o lider de meu par-
tido, Deputado Haroldo Lima, teve ocasido de
fazer, na ultima sessdo na Camara dos Deputa-
dos, uma brilhante anédlise do mérito dessa
absurda medida proviséria. Gostaria aqui de
comentar o comportamento do Congresso
ante este atentado as liberdades democréticas
e aos direitos sociais.

O Congresso Nacional tem agido de forma
a justificar a idéia nada positiva que o povo
brasileiro tem a seu respeito. O Congresso
nega-se a votar e a rejeitar esta medida, da
mesma forma como fez com tantas outras!
O Congresso torna-se, ha prética, cumplice
de Samey nesta empreitada infame contra o
direito dos trabalhadores! Cémplice por omis-
s8o e covardia! Nada justifica, senhores, que
mais uma vez o Congresso deixe transcorrer
o prazo para votagdo desta medida. O prazo
de trinta dias é bastante para que o Governo,
baseado na mesma, pratique toda a sorte de
arbitrariedades contra 0s grevistas. O Con-
gresso precisa tomar posigéo! E inadmissivel
a maneira pela qual esta Casa foge de suas
responsabilidades e, com isso, se entrega &
execragao publica!

A desmoralizagdo da instituigdo parlamen-
tar ndo interessa aos que desejam a demo-
cracia. Interessa sim, aos golpistas e reacio-
narios. Interessa aos mesmos que hoje que-
rem imputar aos trabalhadores a responsa-
bilidade pela desordem da economia nacional.
Fugindo de suas responsabilidades, o Con-
dresso veste a carapuga de instituicdo desmo-
ralizada. Por isso mesmo, Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, fica o alerta e o apelo para que
deliberemos o mais urgentemente possivel
nao apenas sobre esta famigerada Medida
Proviséria n° 50, mas, particularmente, e antes
de tudo, sobre o projeto de lei salarial. Diversos
colegas tém manifestado apreenséo pela si-
tuacao de greve generalizada. Ora, é o reajuste
dos salérios que pode detgr o movimento dos
trabalhadores massacrados. Nada pode justi-
ficar a omisséo dos trabalhadores! A ndo ser
a intengd@o deliberada de ajudar Sarney a exe-
cutar sua politica nefasta e, por consequéncia,
desmoralizar ainda mais a instituicio parla-
mentar.

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Congressista
Elias Murad.

O SR. ELIAS MURAD (PTB — MG. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, caros
colegas Congressistas, venho a esta tribuna
trazer minha profunda admiragéo pela noticia

divulgada ha poucos dias, ndo s6 na midia
brasileira como também na internacional, de
que um DC-10 da Varig, avido de carreira,
que fez escala no Rio de Janeiro, chegou a
Miami levando uma tonelada de cocaina Esse
incidente nos causa profunda admiragao, co-
mo disse e repito, em primeiro lugar, por se
tratar de um contrabando desse quilate, em
um avido de carreira; e segundo lugar, pela
enorme quantidade de droga — néo foi um
quilo, dois quilos ou pouco mais, mas, sim-
plesmente, uma tonelada — em terceiro lugar,
pela companbhia aérea envolvida, porque, até
hoje, pelo que temos visto, ouvido e lido a
respeito da Viagéo Aérea Rio-Grandense, a Va-
rig € uma companhia que tem o respeito inter-
nacional, uma das melhores companhias aé-
reas do mundo. Eu mesmo sou testemunha
dos excelentes servigos prestados pela Varig,
néo s6 no Brasil, como também nas linhas
aéreas internacionais. Ainda mais, como é
possivel que tal quantidade de cocaina tenha
sido embarcada no avido sem o conhecimen-
to, ou sem participagdo ou colaboragéo, de
funcionérios graduados da empresa? Se fosse
uma paquena quantidade de droga, poderia-
mos ainda admitir que tivesse entrado no avido
sem o conhecimento de funcionérios e pes-
soas ligadas a essa importante companhia a
nivel nacional e internacional. Mas uma tone-
lada de cocaina embarcada em caixa, colo-
cada no aeroporto de Miami, desembarcada
do avido e detectada nos caminhdes enquanto
se retirava do aeroporto... Esses fatos nebulo-
so0s necessitam ser esclarecidos prontamente
pelos dirigentes da Varig. E necesséario que
o Governo brasileiro cobre da importante
companhia aérea nacional, que tem sido —
como disse e repito — orgutho no transporte
aéreo brasileiro, um esclarecimento a respeito
do assunto, pois agora se vé envolvida em
operacdo semelhante aquela Operagéo PA-
NAM, quando também foram levadas grandes
quantidades de cocaina para os Estados Uni-
dos e a Europa. E necessério que tudo seja
colocado em pratos limpos, para que nao fi-
que essa mancha néo s6 para a companhia
aérea brasileira como também para nosso Pais
e nossas autoridades. Queremos que esclare-
cimentos sejam prestados imediatamente,
porque, ao que parece, muita coisa est4 ainda
oculta, sem ser divulgada com a franqueza
que um fato tdo grave exige. Mais uma vez
solicitamos aos dirigentes da Varig que ve-
nham a puablico dizer como foi possivel embar-
car tdo grande quantidade em um vdo de car-
reira de uma de suas aeronaves; como foi
possivel a mercadoria ser desembarcada no
aeroporto de Miami, submetido a uma fiscali-
zagdo rigorosa pelas autoridades aduaneiras
dos Estados Unidos, particularmente o DEA
— Drug Enforcement Administration — a poli-
cia especializada do pais; como foi possivel
transportar uma tonelada de cocaina do Rio
de Janeiro para Miami. E o esclarecimento
que o Governo, o povo brasileiro exigem que
nos, Parlamentares, principalmente em nome
daquele grupo que se preocupa com o abuso
de drogas no Brasil e no mundo inteiro. Quere-
mos que essa situacédo seja esclarecida, por-
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que, do contrério, essa mancha persistira em
, a Varig.

O 8r. Denisar Ameiro — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra a V. Ex*, pela ordem.

O SR. DENISAR ARNEIRO — Sr. Presi-
dente, correu héa pouco no plenério a noticia
de que explodiu uma bomba em Volta Redon-
da, com algumas vitimas. Acabei de telefonar...

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) — A
presidéncia esclarece a V. Ex" que os fatos
ja foram elucidados.

O SR. PRESIDENTE (Iran Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Alvaro
Valle.

O SR. ALVARO VALLE (PL — RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Srs. Senadores e Deputados, é com muita dor
que assomo a tribuna para falar-thes de Egon
Koch, nosso amigo e companheiro de partido.
Egon faleceu em 23 de abril dltimo.

Fundador do Partido Liberal, foi o primeiro
companheiro da primeira hora. Participou de
toda a atividade politica do PL, desde quando
o Partido foi concebido, sendo membro de
seus Diretérios Nacional e Regional, do Rio
de Janeiro. Em 1986, atendendo a uma con-
vocagéo, honrou nossa legenda, como candi-
dato a suplente de Senador pelo Rio.

Egon Koch, Sr. Presidente, era um modelo
de integridade, de firmeza de caréter, lealdade
e abnegagao. Desses homens que nascem
raros em cada geragdo. Em nenhum momen-
to faltou a seus companheiros, a seus amigos
ou a seu partido.

Em nossa equipe de trabalho hé trinta anos,
era como um irméo mais velho. Quando preci-
sdvamos de um conselho, se surgissem hesi-
tages, se fosse necessaria a voz experiente,
recorrfamos todos a serenidade, 4 firmeza e
& lucidez de Egon. Sua palavra era a do ho-
mem justo, porque esta talvez fosse sua carac-
teristica maior: a da preocupagédo obsessiva
pela justica, que ele conipreendia essencial
para a prépria vida e para a satde da alma,
na lembranga socratiana.

As vezes com dureza, mas sempre com es-
pirito elevado, Egon Koch exigia a verdade,
sem concessoes, até em pequenos detalhes
da vida diéaria ou na rotina profissional. Contra
ele ndo havia rumores, e sua personalidade
forte o tornava invulnerével a intrigas e aos
pequenos dissidios naturais em equipes de
trabalho. Estava acima de todos, como conse-
lheiro, como alguém a quem se procurassem
em momentos de davidas. Sua corregéo ina-
balével tornava-o o homem de confiaga para
as tarefas que exigissem lealdade, confianca
e desprendimento. Nas campanhas politicas
dos velhos tempos, coordenava o trabalho nas
ruas, infatigével, pregando faixas, usando sua
criatividade para novos metédos de propagan-
da, coordenando comicios. Com o correr do
tempo, foi ascendendo em seu grupo de traba-
Jho e em seu Pardido, Quando conosco for-

mou o PL, foi eleito seu tesoureiro nacional.
Ao criar-se o Libertas, foi convocado para sua
direcdo.

Era assessor do lider do pardido na Camara
Municipal do Rio de Janeiro, onde trabalhava
ha mais de 12 anos. Quando aquela Casa,
contrariando a lei e a moral, efetivou todos
os funcionédrios com mais de 2 anos de servi-
¢o, talvez 6 um deles nao tenha requerido
6 favor. Egon Koch continuou a receber um
baixo salério, sem garantias e sem a procura
de artificios ilicitos.

Um homem desta envergadura foi vitima,
mais tarde, de uma tentativa de extorsao, com
acusagbes levianas. Poderia té-las evitado, pa-
gando tostdes e fugindo de aborrecimentos
maiores. Mas néo seria ele. N@o lhe passaria
pela imaginagéo fazer o injusto, dobrar-se ao
erro. Com galhardia e com a solidariedade
de todos, enfretou as adversidades e néo ce-
deu. Este era o seu comportamento

Egon Koch deixa um fitho ao qual devotava
todos os seus pensamentos. Poucos terdo tido
um pai tdo dedicado e tdo cheio de carinho.
Este jovem Klaus Egon Koch, além de seu
nome, leva a resposabilidade de continuar a
transmitir a imagem do pai. Esteja ele certo
de que tem motivos para orgulhar-se de um
homem que foi um nobre, na acepg@o mais
pura da palavra. Morreu, deixando saudades
e exemplos para todos que tiveram o privilégio
de seu convivio.

A sua cidade natal, Jaragué do Sul, e a seu
Estado dedicava o amor de filho devotado.
Seus pais e irmé&os, que moram na terra a
que ele tanto se dedicou, devern ter o testemu-
nho deste sentimento que acompanhou Egon
Koch até o fim de sua vida. Quando servia
ao Brasil no exterior, nos Estados Unidos e
na Europa, era um divulgador de sua cidade.
Quando dirigia urna editora nacional, a Editora
Laudes, langou importantes obras catarinen-
ses, estimulando novos e consagrados autores
do Estado.

A familia do partido Liberal esta de luto,Sr.
Presidente, e da mais alta tribuna do Pafs quero
expressar esta dor, dizendo ao seu filho e a
seus pais que a lembranga de Egon Koch
nao nos abandonar4, enquanto existirem o
Pardido e qualquer dos que conheceram este’
militatante de primeira hora.

E o exemplo de suas qualidades continuaréa
a frutificar enquanto forem cultivados o caré-
ter, a honra e a dignidade.

O SR. PRESIDENTE (Iran Saraiva) —
Concedo a palavra & nobre Deputada Dirce
Tutu Quadros.

A SRA.DIRCETUTU QUADROS (PSDB
— 8P. Sem revisdo da oradora.) — Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Congressistas, aproveito a
oportunidade para chamar a atengao da Casa
e lamentar que haja discordancia de opinides
entre o Ministro do Exército, que atribui a bom-
ba de, Volta Redonda & direita, e o Ministro
daJustica, que diz que abomba é da esquerda.

Dois Ministros do Presidente Sarney fazem
declaragdes diferentes, instigando ambas as

partes. Esse episédio relembra o do Riocentro. -

Trata-se de um ato com caracteristicas de ten-
tar o fechamento do Congresso Nacional e
da democracia, pela qual tanto temos lutado.

O Governo Sarney tem sido fraco, e a certe-
za de imppunidade € tamanha que tais atos
terroristas podem repetir-se. Pego que o Presi-
dente Paes de Andrade se manifeste em favor
da ordem dernocrética, exprimindo um pensa-
mento que é de toda a Casa, independen-
temente de partidos ou posi¢des ideolégicas.
Por favor, fiquemos todos alertas.

Sr. Presidente, quero cobrar mais uma vez
da Mesa uma atidude em relag&o as dentncias
da Folha de S. Paulo relativas ao IPC e ao
Deputado Gustavo de Faria,

O Sr. Virgildasio de Senna — Sr. Presi-
dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Iran Saraiva) —
Tem V. Ex* a palavra pela ordem.

O SR. VIRGILDASIO DE SENNA (PSDB
— BA. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Congrassistas, acabo de
tomar conhecimento de que as normas para
votagéo das medidas provisérias aprovadas
ha alguns dias, por este Congresso, até este
instante ndo foram publicadas, como avulso,
para a orientagé&o de nossos trabalhos.

Peco a V. Ex* que mande adotar as provi-
déncias necessérias a fim de que esta matéria,
tao importante na tramitagdo de discusséc
dessas medidas, esteja ao alcance dos Srs.
Congressistas.

O SR. PRESIDENTE (Iran Saraiva) — A
Presidéncia esclarece a V. Ex* que todas as
medidas serdo tornadas para que os avulsos
sejam distribuidos aos eminentes Congressis-
tas.

O SR. PRESIDENTE (iram Saraiva) ~—
Concedo a palavra ao nobre Deputado Gerson
Peres

O SR. GERSON PERES (PDS—PA. Sem
revisao do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, temos pelos artistas brasileiros pro-
fundo respeito e admiragéo. Sabemos o papel
que eles desempenham na sociedade, levan-
do cultura, entretenimento, humorismo e uma
soma de relevantes servigos prestados & socie-
dade.

No entanto, ficamos assim meio aténitos
quando lemos o manifesto de protesto dos
artistas contra uma reportagem inserida na
revista Veja.

Recordo-me, Sr. Presidente, do longo perio-
do da Constituinte, quando os recebemos aqui
e vimos com que entusiasmo essa pléiade
de homens cultos e preparados, que sdo os
artistas brasileiros, protestavam contra a cen-
sura. “Censura nunca, jamais", era o que di-
ziam. E criticavam violentamente a possibi-
lidade de se inserir na Constituicdo qualquer
tipo de censura, que viesse a atingir os meios
de comunicagéo.

Atonito — repito — nao entendi o manifesto
dos artistas, pois a revista publicou uma entre-
vista dada pelo préprio artista de nome Cazuza,
que transcreveu o seu pensamento de ma-
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neira normal, constitucional. Fiquei perplexo
ao ver proeminentes figuras da arte brasileira
criticarem a revista por aquela reportagemn.
E fiz a indagagéo: serd que esses artistas mu-
daram a curto prazo? Ontem, protestavam
contra a censura, criticavam o Conselho Fede-
ral de Censura, a Policia Federal. Agora eles
mesmos passaram a ser censores de entre-
vista concedida a uma revista sobre tema
eminentemente pessoal. Até onde desejaram
chegar estas eminentes figuras da arte brasi-
leira® Sera porque uma parcela do seu grupo
fol atingida por aquela publicacéo, e ai entdo
verificaram que n&o lhes era simpética aquela
informagéo?

Fago esta anélise, Sr. Presidente, sem pro-
testo, apenas para deixar nos Anais desta Casa
o registro de que o manifesto dos artistas aten-
ta contra o que escreve a Constifuicdo. A im-
prensa é livre, esté aberta, deve publicar tudo.
Néo serdo artistas brasileiros os primeiros a
censurarem a revista por ter publicado uma
reportagem acerca de um dos personagens
integrantes do seu quadro.

Eram estas as consideragdes que desejava
fazer, para mostrar que os nossos eminentes
e brilhantes artistas devem considerar que néo
foram muito coerentes ao publicarem aquele
manifesto.

O SR. PRESIDENTE (Iran Saraiva) —
Concedo a palavra & nobre Deputada Raquel
Candido.

ASRA.RAQUEL CANDIDO (PDT—RO.
Sem revisdo da oradora.) — Sr. Presidente
do Congresso Nacional, “tem sido constante
a estratégia mal utilizada pelos progressistas
do Pafs”. E o que diz o editorial do jornal Folha
de S. Paulo, edigéo de hoje, escrito pelo emi-
nente jornalista Janio de Freitas, homem que,
na minha opinido, ndo se deveria prestar a
elucubragbes mentais, por ter, com seu inte-
lecto, servido ao Brasil com tanta vitalidade
em suas andlises politicas.

N6s, do PDT, lamentamos que, numa tarde
de elucubragdes mentais, portanto, propria
dos que tém tempo para fazer anélises, o jor-
nalista Janio de Freitas, de maneira mé e per~
versa, diga que a bomba de Volta Redonda
poderia ter sido coisa do nosso candidato &
Presidéncia da Republica. Lamentamos pro-
fundamente que essa tarde vadia, propicia a
elucubragdes de um intelectual da grandeza
de um Jénio de Freitas, tenha servido para
andlise tdo perigosa sobre as forgas democra-
ticas, as forcas progressistas que aqui convi-
vem e que impulsionm sem sombra de davida,
através da Histéria, o avango democrético, na
pessoa de Leonel Brizola

Sr.Presidente, nds, que sofremos as agruras
e as dores da ditadura, conhecemos esse fil-
me. A propdsito, presenciamos o deboche e
a falta de respeito com que o General Lednidas
Pires Gongalv&s ontemn se portou, na presenga
de jornalistas, ao afirmar, em relag&o & bomba
de Volta Redonda: “Deve ter sido da direita,
mas vocés ndo vao conseguir fazer disto um
caso Riocentro”.

Longe de mim, Sr. Presidente... Pertenco
aesta instituicdo por vocagio. Respeito as For-

¢as Armadas, que, a cada dia que passa, do
coronel ao soldado, mudam sua visdo quanto
ao terrorismo. O que lamentamos é que o
referido general ndo tenha lido o que disse
o senhor do capital, Mério Amato, e publicado
na edicdo de hoje do Correio Braziliense, con-
tra a medida proviséria remetida a este Con-
gresso por um Governo que ora ataca o capita-
lismo selvagem, ora os trabalhadores, como
um Jouco, em suas desordens mentais, fruto
do desgoverno em que vive este Pafs. Mério
Amato disse hoje, no Correio Braziliense, que
voltamos ao terror, referindo-se 4 Medida Pro-
visérian® 51, lavra de um Presidente que pensa
termos voltado a ser um feudo, transforman-
do-se, como ocorre com Mailson da Nébrega,
em vassalo para uma pseudodefesa do consu-
midor.

Em momento algum a Comisséo do Traba-
Iho se manteve ausente. Eu mesma sou autora
de projeto que regulamenta a Lei de Greve.
O PDT est4 presente desde o dia 5 de fevereiro.
O veto ao salario minimo n&o foi derrubado
aqui gragas aqueles que representam os inte-
resses do Palécio do Planalto, do Sr. José Sar-
ney, que, com a Medida Proviséria n° 52, res-
palda a fome e o monitoramento do Fundo
Monetério Internacional. Para tanto, usa casse-
tetes, prisdes e afrontas aos trabalhadores do
Banco do Brasil que, apoiados pelo Poder Ju-
diciario, exercem o legftimo direito de reivin-
dicar.

Nosso protesto em respeito aos novos tem-
pos da democracia, em que generais e coro-
néis devem colocar-se dentro dos quartéis.
E nés, que juntos com eles fizemos o novo
texto constituicional, temos moral para cha-
mar-lhes a atengdo — como eles fazem co-
nosco — e exigir-lhes respeito & Carta Magna
e, portanto, ao direito de greve. Vamos parar
com as bombas de direita ou de esquerda.
Ja vimos esse filme, ha muito tempo. Temos
de avangar, em nome da democracia, e libertar
o Brasil através das eleicbes diretas, em res-
peito & nova Constituicdo do Pais.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Tem a palavra o Sr. Deputado Vicente Bogo.

O SR. VICENTE BOGO (PSDB — RS.
Sem revisédo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas estamos vivendo em meio a
inGmeros boatos, mas também h4 alguns indi-
cios que nos preocupam e sobre os quais
gostaria de manifestar-me rapidamente. Néo
faz muito dias, talvez um més, o Presidente
da Repuiblica disse publicamente gue, se a
inflagdo né&o fosse controlada, a democracia
e as instituicdes democréaticas correriam ris-
cos. E uma demonstragao clara de que neste
caso, as elei¢des presidenciais correrdo risco.
Vimos as manifestacdes do Ministro do Exér-
cito, os casos ocorrido em Pernambuco, em
Volta Redonda e outros. A Medida Proviséria
preocupa-nos porque representa uma inter-
vengao direta na instituigéo sindical na medida
em que hdo respeita a sua liberdade de organi-
zacéo, assegurada pela Constitui¢do. Conside-
ramos isso um abuso. Mas minha preocupa-
¢ao advém de informagéo que obtive de pes-

soas de confianga, de fonte fidedigna, de que
nesses Ultimos dias efetivos militares estao
sendo treinados, em programa a ser concluido
até o dia 14, para atuar na disperséo de con-
centragdes populares ou pablicas. Isso, conju-
gado com os fatos ocorridos ultimamente, é
indicio de que, muito provavelmente, o Gover-
no esta tentando, com a cobertura da Medida
Proviséria n° 50, interferir no direito de greve
€ NOos servicos essenciais, reprimindo o movi-
mento sindical, as greves e os movimentos
populares.

Peco a Mesa do Congresso, na medida do
possivel, que se inteire dos fatos, para saber
se efetivamente hé procedéncia nas dentincias
de que até estaria sendo reconvocado, no
Exército, pessoal que ja prestou servigo noutra
época, especializado em informagéo e em ou-
tras areas importantes na velha chave da Se-
guranca Nacional.

Manifesto minha preocupagéo e espero que
isso ndo ocorra. A informagéo que tenho é
de que, a partir do préximo dia 15, a represséo,
o recrudescimento da agdo do Governo em
cima dos movimentos grevistas e populares
serdo feitos de forma realmente preocupante,
podendo provocar também a reagéo da socie-
dade brasileira.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Manoel
Castro.

O SR. MANOEL CASTRO (PFL — BA.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr**
e Srs Congressistas, amanha realizaremos, na
cidade do Rio de Janeiro, na sesséo da tarde,
um enconiro dos membros da Comissédo do
Desenvolvimento Urbano com o Secretério de
Desenvolvimento Urbano do Rio de Janeiro
e o Secretério Municipal de Desenvolvimento
Urbano também daquela cidade.

A idéia desse encontro surgiu com a inicia-
tiva interna da Comisséo, para que pudésse-
mos debater com segmentos expressivos da
comunidade, no sé da area governamental,
da &rea empresarial, a exemplo do que fizemos
recentemente, em Goiania, no Encontro Na-
cional da Construgéo Civil, sobre as questoes
pertinentes as legislacdes complementar e or-
dinéria vinculadas ao tema do desenvolvimen-
to urbano.

Sr. Presidente, quero alertar os parlamen-
tares de modo geral para um fato: o art. 182
da nova Constituigéo estabelece, no § 1°, que
o plano diretor € instrumento bésico para a
politica de desenvolvimento e expans&o urba-
nos e se torna obrigatério nas cidades que
possuem mais de 20 mil habitantes. Em que
pese a essa exigéncia constitucional e aos es-
for¢os desenvolvidos por vérios patlamentares
a nivel individual e pela Comiss&o de Desen-
volvimento Urbano, lamentavelmente ainda
néo conseguimos definir os parametros béasi-
cos a serem observados na elaboragéo do re-
ferido plano diretor.

Sabemos — e esta é a razéo do meu pro-
nunciamento — que em todo o territério brasi-
leiro inGmeros escritérios de planejamento e
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de arquitetura estdo fazendo Jobby junto as
prefeituras municipais para venda de servigos.
Oferecendo seu trabalho e, com isso, tentando
envolver os prefeitos municipais desavisados
quanto aquela disposigéo constitucional.

Rebelando-nos contra isso, queremos aler-
tar os parlamentares para a necessidade de
orientar os respectivos prefeitos municipais e
membros do Congresso para que se posicio-
nem de forma clara, precisa, evitando esse
abuso na venda de servigos, como se verifica
presentemente, para que néo se criem a partir
de uma exigéncia constitucional, motivos para
mais uma vez se tentar ofertar servicos inexe-
quiveis a municipios brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge
Arbage.

O SR. JORGE ARBAGE (PDS — PA.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressistas, pego a trancrigdo nos
Anais desta Casa, da homilia do Cardeal Dom
José Freire Falcéo, feita na tarde de hoje, por
ocasido da celebragéo da Péscoa dos Con-
gressistas e funcionérios da Camara dos De-
putados e do Senado Federal.

HOMILIA A QUE SE REFERE O ORA-
DOR:

PASCOA DO CONGRESSO

3-5-89
Cardeal Dom José Freire Falcdo

Esta Casa é o simbolo e o lugar por exce-
léncia do poder politico. Ndo podemos esque-
cer este fato ao celebrarmos o acontecimento
central da Hist6ria humana: a morte e a ressur-
reigéo de Cristo. Porque a Péascoa de Jesus
ilumina nao sé todas as realidades humanas,
como a agéo politica, mas é forga para o cris-
tdo no desempenho de sua tarefa terrena.

Porque o homem é feito para viver em socie-
dade, em comunhdo com os outros. Tudo
nele tem um alcance social, o que néo significa
uma dimenséo politica. Pois, “a politica ndo
é tudo na existéncia coletiva. A politica, embo-
ra importante e necesséria, ndo é o todo da
pessoa individual. Homens e mulheres podem
prestar muito grandes servigos & Humanidade
sem que o empenho central de sua vida seja
o compromisso politico. Privilegié-lo de modo
exclusivo arriscaria esquecer as dimensoes es-
sencias da existénciais humana, sem as quais
a politica perderia todo o significado autén-
tico” (René Coste, “em Dimensdes Politicas
da Fé").

Uma dessas dimensoes é a fé religiosa. A
politizacéo da fé, isto é, sua redugéo ao politi-
co, seria sua destruicdo, som o prejuizo da
propria atividade politica, porque a fé deixaria
de ser fonte inspiradora e critério de julga-
mento da politica, subordinando-se a esta.

No cumprimento de sua misséo na cidade
terrena, o cristdo ndo pode instrumentalizar
sua fé em proveito de determinada opgéo tem-
poral. A fé cristda n&éo se identifica com dada
opgao politica. Embora possa e deva escla-
recer as posi¢des temporais do cristdo, ali-
mentar sua esperanga e fortalecer seu engaja-

mento, em ordem ao servigo do bem-comum,
as opgdes politicas sdo sempre opgdes pes-
soais do cidadao, marcadas pela fragilidade
e a ambiguida de toda realizagdo humana.

Héa um aspecto da atividade politica no qual
essa ambiguidade parece mais acentuada: a
politica partidéria. Se todos devem interessar-
se pelo bem-comum da coletividade e contri-
buir para ele, mem todos tém vocagéo para
a politica partidaria.

Sem divida, o dever da agéo politica urge
cada vez mais. A omiss&o neste campo ¢ da-
nosa & fé e prejudicial ao bem-comum. Porque
uma fé que néo é capaz de iluminar os cami-
nhos nao é mais a fé crista, que é mensagem,
fermento e vida. Nem tampouco mereceria
o respeito do homem de hoje, que tem cons-
ciéncia de ser agente da Histéria e é levado
a considerar indtil tudo o que nao constribui
para a transformagédo da sociedade, para tor-
né-la mais humana, justa, fraterna e solidaria.

Seria também prejudicial ac bem-comum,
porque seria uma fuga numa hora em que
nos defrontamos com problemas extrema-
mente graves, hora de uma crise glogal da
sociedade. Crise néo s6 econdmica e politica,
mas sobretudo moral.

Urge, por isso, que tenhamos no parlamen-
to de nosso Pafs cristdos que inspirem a agao
politica na fé crista. pois, ‘o evangelho possui
um espfrito, cuja concretizag@o permite com-
preender e realizar a politica de modo radical-
mente novo “(René Coste).

Politicos cristdos a que néo faltem o sentido
dos principios de uma ordem politico-social
conforme as normas do direito e da justiga;
um juizo justo e seguro; o senso prético e
reto; propésitos firmes e retilineos; capacidade
de lideranga e chefia; sensibilidade para as
exigéncias evangélicas na construgdo da or-
dem temporal.

No mundo da técnica, a grande tentagdo
& buscar solugdes para os problemas sociais,
levando-se em conta unicamente as exigén-
cias da ténica sem levar devidamente em con-
ta os valores propriamente humanos. E nem
tudo o que é tecnicamente aconselhével é hu-
manamente melhor. As solugdes puramente
técnicas poderdo ser desumanas. E & opgao
politica de inspiragéo cristd cabe justamente
dar este sentido humano a decisbes governa-
mentais. Entre alternativas tecnicamente vali-
das, cabe ao politicos cristéo optar tomando
como ponto de referéncia a mensagem de
dignidade da pessoa humana que decorre do
Evangelho.

Na verdade, a atividade politica n&o dispen-
sa, antes exige, as grandes virtudes que déo
sentido & vida e que adquiriram uma nova
significagdo com o Evangelho: a humildade,
a brandura, a fortaleza, a sinceridade, a recon-
ciliagéo, o perdao, 0 servigo desinteressado.
E porque néo é a tinica nem a mais importante
dimensé&o da vida humana, n&o prescinde dos
valores maiores da existéncia: a amizade e o
amor, a oragdo e a contemplagéo.

Até mesmo, a agao politica s6 contribui para
uma sociedade realmente humana quando
dela participam homens nos quais esses valo-

res e virtudes se avantajam. Homens nos quais
a atividade politica é a expressdo de uma vida
autenticamente humana, porque marcada pe-
la graga de Deus.

Porisso, mesmo aqueles que néo se sentem
chamados & vocagéo politico-partidaria nem
deixam de ser Gteis e benéficos a sociedade.
Se sdo pessoas humanas de vida interior e
de sincero amor a Deus, serdo fermento de
renovagao profunda da sociedade. Esta nao
pode passar sem eles, a menos que a socie-
dade n&do queira estar a altura da dignidade
e da vocag@o do homem.

E porque a criatura humana & sobretudo
relagdo com Deus, é na prece que encontra
sua suprema realizagao. E nela que descobre
seu verdadeiro mistério. E penetra na profun-
didade do seu ser.

A prece é particularmente indispensével
aqueles que se entregam a nobilitante tarefa
de construgéo da sociedade segundo os de-
signios de Deus. Este recurso a forga divina
da oragao & neceséria particularmente aos po-
liticos. Somente na prece encontrardo eles se-
renidade e fortaleza, sentido da justica e gene-
rosidade do perdéo, sensibilidade pela digni--
dade humana e pelos direitos humanos, virtu-
des indispenséveis para os construtores da so- .
ciedade.

E no didlogo com Deus que haverdo de
encontrar a paz interior e a for¢a espiritual
para o cumprimento de suas altas fungbes
politicas. Dag Hammakskijold, secretério-geral
da ON(, um més antes de morrer, em missao
de paz no congo, em 1961, escrevia:

“Tu que néo conhego,
Mas a quem eu pertengo. .
Tu que eu nédo entendo, '
?as a quem consagrei minha vida.

u”.

Certamente, a vida humana e as estruturas
da sociedade ndo mudam profundamente por
decisbes técnicas e opgdes politicas, se elas
néo forem o fruto de uma grande sabedoria,
bebida em seu triplice patamar ascendente:
a reflexdo filoséfica, a fé rehgxosa e a contem-
plagéo de Deus.

Esta, especialmente, é condlg:ao para a au-
téntica libertagdo do homem de todas as servi-
ddes que o esmagam e a solugdo para os
problemas radicais que o angustiam. Liberta-*
¢&o de todas as limitagdes ]igadas & sua condi-
¢éo de criatura. Contemplagéo €, comprome-
tida com os caminhoos deste mundo e, por
isso, voltada para a construg@o de uma socie-
dade verdadeiramente humana.

Necessitamos de homens ltcidos e fortes,
capazes de assumir a construgdo de uma nova
sociedade. Mas sdo somente ldcidos os que
tém uma sébia reflexéio e um olhar contem-
plativo. S&o somente fortes aqueles que pos-
suem uma profunda vida interior.

Sem homens de grande vida interior, ndo
teremos técnices sensiveis aos aspectos hu-
manos do dominio e da agéo transformadora
da terra. E os politicos correréo o risco de
se converterem em simples agitadores sociais,
sem uma proposta significativa para o seu po-
vo. Somente os que sabem unir a agéo & con-
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templagéo serdo construtores de uma socie-
dade & altura da dignidade e da votagao do
homem. Porque a eles n&o faltardo serenidade
e firmeza, objetividade e viséo prospectiva. Se-
rdo também audazes para mudar os rumos
dos acontecimentos e reconstruir a Histéria,
ao passo que o homem sem vida interior nada
tem a oferecer a seus concidadéos a néo ser
o seu préprio egoismo, suas ambigdes e seus
interesses mesquinhos.

Se quisermos mudar radicalmente nosso
Pafs, necessitamos de homens de sabedoria
profunda, alimentada na contemplagédo de
Deus, nos quais haja um espaco interior para
o desabrochamento da vida espiritual. Pois es-
te encontro permanente com Deus na orago
é condigéo para o encontro com 0s outros
e uma presenga benéfica na sociedade.

Dai por que néo é ossivel a plena redengéo
do homem e da sociedade sem a santidade.
Afirmar isto nao é alienag@o nem vago misti-
cismo. A proposta da santidade para a indis-
pensavel e justa transformagéo de nossa so-
ciedade é auténtico realismo. A renovagéo so-
cial & luz do Evangelho é obra somente da
santidade, da conversao do homem a Deus
no mais intimo de si mesmo.

Fazer a Pascoa é um compromisso de reno-
vag&o interior e de testemunho dessas exigén-
cias evangélicas.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) —
Tem a palavra o nobre Deputado Lézio Sathler.

O SR. LEZIO SATHLER (PSDB — ES.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, um dos compro-
missos sociais € morais mais importantes que
a Assembléia Macional Constituinte procurou
honrar fol a redengéo e salvagdo de nossos
aposentados e pensionistas.

Com efeito, uma das grandes vergonhas
nacionais, verdadeira chaga social nos Gltimos
anos, tem sido o modo desrespeitoso e injusto
com que este Pais, através de seu sistema
oficial de Previdéncia, trata os brasileiros que,
ao longo de muitos anos, contribuem finan-
ceira e laboralmente para o desenvolvimento
nacional.

Atenta contra todos os padrées de digni-
dade humana e de justi¢a condenar a mendi-
cancia pessoas que Jutaram a vida inteira por
uma condi¢é@o minima de conforto na velhice.

Hoje, passados seis meses da promulgagdo
da nova Constituigéo, continua sem solugéo
efetiva o problema dos aposentados e pensio-
nistas, uma vez que a Previdéncia Social nao
cumpriu ainda as normas constitucionais per-
tinentes.

E preciso ressaltar que essa é uma situagao
de vida ou morte para milhées de brasileiros,
que ndo conseguem mais sobreviver, em meio
a profunda crise econdmica, com rendas ab-
solutamente defasadas e aviltantes.

; As liderangas do movimento nacional dos
aposentados e pensionistas t&m empreendido
uma verdadeira cruzada civica de conclama-
¢éo da sociedade para tomar consciéncia da
gravidade e urgéncia do problema, esbarran-

do apenas na insensibilidade de alguns tecno-
cratas e na burocracia da Previdéncia Social

Queremos, assim, colocar-nos integral-
mente a favor desses movimentos e cobrar,
desta tribuna, providéncias efetivas do Sr. Mi-
nistro da Previdéncia Social para que cumpra
a Constituicdo e agilize a atualizagdo e paga-
mento das aposentadorias e pensdes de seus
segurados.

Esse é um problema que merece, a nosso
ver, tratamento politico prioritério, pois trata-se
de simplesmente fazer justica e cumprir a Lei
Maior, devolvendo aos segurados da Previdén-
cia a contrapartida equénime de seus anos
de contribuigao.

O PSDB tem um compromisso pablico
com a causa dos aposentados e faz parte da
plataforma de governo de nosso candidato
a Presidéncia da Republica, o Senador Mério
Covas, a dignificag@o e o respeito aos trabalha-
dores brasileiros, que tém, como um de seus
elementos essencials, a garantia de uma apo-
sentadoria justa e compativel com suas neces-
sidades.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) — Ha
expediente sobre a mesa que seré lido pelo
Sr. 1° Secretério.

E lido a sequinte

Oficio n° 73/89
Brasilia, 3 de maio de 1989

Senhor Presidente

Tenho a honra de indicar a Vossa Exce-
léncia o Senhor Deputado Luiz Saloméo para
fazer parte, como membro titular, da Comis-
sdo Mista que devera emitir parecer sobre o
Projeto de Lei Orgamentria, referente ao exer-
cicio financeiro de 1989, em substituigao ao
Deputado Adhemar de Barros Filho.

Em conseqiiéncia, indico o Deputado Ar-
thur Lima Cavalcanti para ocupar a vaga do
Deputado Luiz Saloméao, como Suplente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelén-
cia protestos de consideragdo e aprego. —
Deputado Vivaldo Barbosa Lider.

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) — O
expediente lido vai a publicagéo.

(o Sr. Senador Iram Saraiva deixa a ca-
deira da presidéncia, que é ocupada pelo
Sr. Sen. Nelson Carneiro.)

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— De acordo com indicagéo do Presidente
da Camara dos Deputados, e ouvidas as lide-
rangas partidéarias, a Presidéncia designa, para
comporem a Comisséo de Estudos Territo-
riais, prevista no art. 12 do Ato das Disposicoes
Constitucionais Transitérias, os seguintes Srs.
Congressistas: Senadores Nabor Janior, Alfre-
do Campos, Jodo Menezes, Chagas Rodri-
gues, Jodo Castelo. Deputados: Gabriel Guer-
reiro, Renato Bernardi, José Carlos Vascon-
celos, Alcides Lima, José Guedes.

A Presidéncia comunica ao plenério que j&
fez a devida comunicagdo a Presidéncia da
Republica para as providéncias cabiveis.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Passa-se &

ORDEM DO DIA

Discusséo, em turno tnico, da Medida Pro-
viséria n° 45, de 31 de margo de 1989, que
prorroga a vigéncia dos disposttivos que ha-
jam atribuido ou delegado competéncia nor-
mativa aos 6rgaos que menciona e da outras
providéncias, dependendo de parecer a ser
proferido em plenario.

O Sr. Firmo de Castro — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex® a palavra

O SR. FIRMO DE CASTRO (PMDB —
CE. Sem revisdo do orador ) — Sr. Presidente,
trago uma solicitagao das liderangas, que es-
tdo ultimando um entendimento sobre a ana-
lise da Medida Proviséria n° 45. Dentro de cin-
co a dez minutos aqui estardo, trazendo sua
posigdo comum, portanto, solicitam & Mesa
que coloque em discuss@o a matéria seguinte.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— A matéria é preferencial e ndo ha possibi-
lidade de se inverter a ordem.

O Relator acaba de chegar. Enquanto S.
Ex* d4 o parecer, os lideres podem reunir-se
e, em seguida, trazer suas opinides & Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro)
—Tem a palavra o nobre Deputado Fernando
Gasparian para proferir o parecer.

O SR. FERNANDO GASPARIAN
(PMDB — SP) (L& o seguinte parecer.) — Sr.
Presidente, o Presidente da Republica subme-
teu & deliberagdo do Congresso Nacional o
texto da Medida Proviséria n° 45, de 31 de
margo de 1989, que “prorroga a vigéncia dos
dispositivos que hajam atribuido ou delegado
competéncia normativa aos 6rgéos que men-
ciona e da outras providéncias”.

A medida proviséria sob exame tem como
fundamento, segundo a Mensagem, o art. 25,
do Ato das Disposi¢des Constitucionais Tran-
sitérias, que assim dispe:

“Art. 25. Ficam revogados, a partir
de cento e oitenta dias da promulgagio
da Constituigdo, sujeito este prazo a pror-
rogacdo por lei, todos os dispositivos le-
gais que atribuem ou delegam o 6rgéo
do Poder Executivo competéncia assina-
lada pela Constituicdo ac Congresso Na-
cional, especialmente no que tange a:

|— agéo normativa;

I—alocag@o ou transferéncia de re-
cursos de qualquer espécie.”

O art. 1° da Medida Proviséria n° 45/89, pois,
prorroga, até 30 de abril de 1990, a vigéncia
de dispositivos legais que hajam atribuido ao
Conselho Monetério Nacional ao Conselho
Nacional de Comércio Exterior, ao Conselho
Nacional de Seguros Privados e ac Conselho
Interministerial de Precos competéncias que,
por forca da nova Carta Magna, pertencem
ao Congresso Nacional.

E o relaténo.

Voto

Cumpre registrar a pequena repercussao

que a presente medida proviséria teve, inclu-
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sive neste parlamento. Talvez ndo se tenha
percebido que, através de um (nico artigo,
quer o Poder Executivo, virtualmente, adiar
por um ano a vigéncia de inimeros dispo-
sitivos da Constituicéo de 1988.

Preliminarmente, é necessério examinar se
a medida proviséria © 45, de 31 de margo
de 1989, atende aos requisitos constitucionais
da “urgéncia” e da “relevancia”, inscritos no
art. 62 da Lei Maior.

O desatendimento é solar. Na mensagem
que acompanhou a medida proviséria n°
45/89, o Ministro da Fazenda defendeu a pror-
rogagéo sob o argumento de que as matérias
pertencentes a esfera de acéo normativa dos
conselhos, que, em face da nova Constituigdo,
foram transferidas para o Congresso Nacional,
s80 complexas e demandam ampla consuita
aos setores nelas interessados. Além disso,
vale notar que a medida proviséria em tela
estipulou em um ano o prazo de prorrogagéo
davigéncia das normas que atribuiram a esses
conselthos competéncias hoje pertencentes ao
Congresso Nacional.

Assim, se tais matérias requerem consulta
ampla a sociedade e se os conselhos referidos
no artigo 1° da medida proviséria n° 45/89
necessitam de um ano para continuar a produ-
zir e implementar autonomamente normas,
é por demais evidente que inexiste “urgéncia”
na prorrogagéo pretendida.

Por outro lado, néo foi atendido o requisito
constitucional da “relevancia”, indispenséavel
na adogéo de medidas provisérias (CF, art.
62). O Presidente da Reptblica adotou medida
proviséria com contéudo vago e impreciso,
incompativel com a necessidade de exame
desta pelo Congresso Nacional. Refere-se a
Medida a “dispositivos legais”, sem sequer no-
meé-los ou fornecer quaisquer elementos pa-
ra sua identificagdo. O caréter vago e impre-
ciso dado &s normas nédo permite que esta
atenda ao requisito da relevancia, contido no
art. 62, da Constituig&o.

No mérito, ndo h4 como acolher a Media
Proviséria n° 45/89, a menos que o Congresso
Nacional queira ferir a Constituigdo. Com efei-
to, determina o art. 49, inciso XI, da Carta
Magna:

“Art. 49. E da competéncia exclusiva
do Congresso Nacional:

Xl— zelar pela preservagdo de sua
competéncia legislativa em face da atri-
buig&o normativa de outros poderes;”

Ora, se o Poder Executivo, para a execugéo
da politica econdmica, necessita de instru-
mentos legislativos, basta que remeta os res-
pectivos projetos ao Congresso Nacional, que
saberé aprecié-los com a acuidade e a urgén-
cia que as matérias requererem.

E fato comprovado que este parlamento
nunca negou apoio as iniciativas do Governo
que efetivamente consultem os altos interes-
ses nacionais. E nunca o negara.

Néo pode o Congresso Nacional, entretan-
to, inclusive em virtude de ditame constitu-
cional (CF, art. 49, XI), abdicar de sua compe-
téncia legislativa.

Néao pode o Congresso Nacional subscrever
a estranhissima “delegagdo de competéncia
legislativa” que quer o Poder Executivo rece-
ber, para que, por um ano quatro conselhos
legislarem desbragadamente, sem consulta a
este parlamento.

Para que seja preservada a competéncia le-
gislativa do Congresso Nacional, é nosso de-
ver repudiar com veeméncia esta medida pro-
viséria adotada pelo Presidente da Reptblica.

Diante do exposto, opinamos:

a) preliminarmente pelo ndo atendimento
dos pressupostos constitucionais de relevan-
cia e urgéncia, referidos no art. 62 da Carta
Magna;

b) pela inconstitucionalidade do instru-
mento — medida proviséria — para tratar da
matéria em face do disposto no art. 49; e

c) no mérito pela rejeicao da medida provi-
'séria.

O 8r. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
o art. 29 do Regimento Comum, no seu §
2°, diz o seguinte:

“No curso da sessao, verificada a pre-
senca de senadores e de deputados em
namero inferior ao minimo fixado no art.
28, o Presidente encerraré os trabalhos,
ex-officio ou por provocagao de qualquer
Congressista.”

E diz o art. 28:

“As sessOes somente serdo abertas
com a presenga minima de (um sexto)
da composigdo de cada Casa do Con-
gresso Nacional.”

Sr. Presidente, como aqui ndo héa o quorum
previsto pelo Regimento Comum, solicito a
V. Ex® que suspenda os trabalhos e encerre
a sesséo, em observancia ao § 2¢ do art. 29,
do Regimento Comum.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— O parecer conclui pela rejeicdo da Media
Proviséria n° 45.

Respondendo a questdo de ordem levan-
tada pelo nobre Deputado Virgflio Guimaraes,
lembro a S. Ex® que hoje é dia 3 e que s6
teremos sessdo do Congresso Nacional, pos-
sivelmente, na terga ou quarta-feira, dias 9 e
10, respectivamente. Se suspendermos a ses-
séo de hoje, teremos dificuldades, dada a se-
guinte situagdo: no dia 22 de maio — poucos
dias depois — esgota-se o prazo para votagéo
da Medida Proviséria n° 48; no dia 22, esgo-
ta-se o prazo para votagdo da Medida Provi-
soria n° 49; e, no dia 28, o prazo para votagao
das Medidas Provisérias de n* 50, 51 e 52.

Se fosse possivel fazer uma reuniao, ama-
nha ou depois, certos de que haveria namero,
ser-nos-ja muito facil atender a solicitagéo de
V. Ex*. E aqui chamo a ateng&o do plenério;
uma auséncia na noite de hoje representa a
impossibilidade de se cumprir aquele regula-

mento para as medidas provisérias, porque
o prazo da Emenda n° 45 esgota-se hoje. Se
nédo houver nmero, ela cai, e o Presidente
podera ou ndo renova-la. Assim, ndo quero
que o plenério se pronuncie sem o conheci-
mento prévio das conseqiiéncias da falta de
nlmero nesta sesséo.

A Mesa néo interfere na deliberagéo do ple-
nério, mas tem o dever de adverti-lo das con-
seqiiéncias da falta de nimero nesta sesséo.
E é o que acaba de fazer.

O 8r. Virgilio Guimardes — Sr. Presiden-
te, pego a palavra para uma questio de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES — Sr.
Presidente, nao h& nimero. Ndo h4 como con-
tinuar a sessao, porque néo ha quorum. V.
Ex*néo resolveu a questéo de ordem, Sr. Presi-
dente. Nao hé nimero. Regimentalmente, néo
& possivel continuar a sesséo.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Vamos apurar, vamos fazer a verificagéo,
Deputado Virgilio Guimaraes. Estou vendo 80
Srs. Deputados. Posso contéa-los. Em todo ca-
so, vou fazer a verificagéo.

O Sr. José Carlos Coutinho — Sr. Presi-
dente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JOSE CARLOS COUTINHO (PL
— RJ. Sem revis@o do orador.) — Sr. Presi-
dente, nac se pode negar o brilhantismo do
parecer do Deputado Fernando Gasparian pe-
la rejeic@o da Medida Proviséria n° 45, porque,
com ou sem quorum, ela realmente néo aten-
de ao que esté disposto na Constituigéo que
soberanamente votamos.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Nao ha questéo de ordem a ser respondida.

Srs. Congressistas, vamos proceder & verifi-
cagao de quorum.

O Sr. Elias Murad — Sr. Presidente, pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
—Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ELIAS MURAD (PTB — MG. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, pergunto
a V. Ex® se’ as campainhas dos corredores es-
tdo sendo acionadas para que mais parlamen-
tares possam acorrer a este plenério.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Sim, elas estdo sendo acionadas.

O Sr. Amnaldo Faria de S& — Sr. Presi-
dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. ARNALDO FARIA DE SA (PJ —
SP. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
como vai ser feita a verificagdo? Na Camara
dos Deputados ou no Senado?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Evidentemente, ela comega pela Cémara
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dos Deputados, porque o requerimento é de
um Deputado. V. Ex* € um Deputado esclare-
cido, antigo na Casa, e sabe que esta resposta
era inevitavel.

O 8r. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Neison Carneiro)
— Tem V. Ex° a palavra.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
a bancada do PT né&o estara participando da
verificacdo.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— A Mesa ndo computara a presenca da ban-
cada de V. Ex® se seus integrantes estiverem
ausentes.

O Sr. Cid Sabdia de Carvalho — Sr. Presi-
dente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO
(PMDB — CE. Sem revisdao do orador.) —
Sr. Presidente, algumas das medidas proviso-
rias que aqui tém chegado s&o nitidamente
inconstitucionais, como, por exemplo, a que
trata do direito de greve; esta agora que esté
em fase de exame e para qual havera a verifica-
¢do de presenca.

No regulamento aqui votado para o exame
das medidas provisérias estd bem claro que
o Congresso tera aptiddes para examinar preli-
minarmente da urgéncia e relevancia. Mas na-
da vejo nesse regulamento a respeito da in-
constitucionalidade dessa ou daquela medida
proviséria submetida ao Congresso Nacional.

Entao, gostaria de perguntar a Presidéncia
do Congresso Nacional, a V. Ex*, Presidente
do Congresso, com grande experiéncia parla-
mentar, qual o processo para alegagdo da in-
constitucionalidade de medidas provisérias.
Como proceder o Congresso Nacional para,
logo de principio, rejeitar uma medida provi-
sdria que fira a Constituicao?

Agora mesmo estamos examinando a Medi-
da Proviséria n° 45, que prorroga aptidoes in-
constitucionais do Banco Central. Sena exata-
mente o modo de alargarmos dispositivos da
Constituicéo anterior e da Legislagéo anterior
sobre a Constituigao atual.

Havendo ou nao colidéncias, a verdade é
que fudo se prorroga para a desobediéncia
da atual Constituigdo. E a minha questéo de
ordem é no sentido de que a Presidéncia do
Congresso Nacional defina qual o trato que
deve ser dado as medidas provisérias contra
as quais possa ger alegada inconstituciona-
lidade. .

Por fim, Sr. Presidente, dependendo da solu-
¢do que apresente V. Ex*, gostaria de sugerir
que fosse ouvida a Comisséo de Constituigéo
e Justica, a servico do Congresso Nacional,
sobre a inconstitucionalidade das medidas,
com a de n° 45 e a que trata do direito de
greve. E a sugestao que faco a V. Ex*, a rebo-
que da questdo de ordem que acabo de levan-
tar para o conhecimento e solugéo da Presi-
déncia.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— A Mesa esclarece que o instrumento apro-
vado para dar curso as medidas provisérias
assim dispde em seu art. 21: “Esta Resolugao
entrard em vigor na data de sua publicagéo.
"QOra, como néo foi publicada, essa resoclugéo,
ainda ndo entrou em vigor. E a Mesa, com
o tempo urge, em colaboragdo com o Plena-
rio, estd interessada em nomear comissoes
de doze Parlamentares para que, antecipan-
do-se & publicagéo da resolugéo, possam dar
curso a essas cinco medidas provisdrias que
ai estdo dependendo de parecer.

De modo que a observagdo de V. Ex® sera
examinda quando da publicagdo dessa resolu-
¢éo, exatamente quando ela entrard em vigor.
A Mesa est4 usando, com o apoio do Plenério,
da faculdade de, ao invés de nomear um Rela-
tor apenas, designar 12 Parlamentares, sendo
6 Senadores e 6 Deputados Quero apenas
chegar ao entendimento com os Partidos mi-
noritarios da Camara dos Deputados para que
possa fazer a desighagao dessas Comissoes.

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO —
Sr. Presidente, nao querendo dialogar com V.
Ex:, gostaria de advertir o Congresso Nacional
para determinados aspectos da questéo.

Conforme determina a Constituigdo, a me-
dida proviséria entra em vigor imediatamente
apds ser editada e publicada. Seja ela constitu-
cional ou ndo, continuara em vigor. Pergunto
entdo a V. Ex* como arglir a inconstitucio-
nalidade, aqui no Congresso Nacional, para
que tenha ela um efeito supensivo imediato.
Segundo V. Ex®, ndo hé este mecanismo. Gos-
taria de deixar este tema para o sébio exame
de V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Nobre Senador, o parecer do Relator con-
cluiu pela inconstitucionalidade e pela rejeigéo
desta medida. Resume-se, pois, o parecer em
urna palavra: pela rejeicéo, por qualquer dos
motivos que enumerou. Qualquer que seja a
decisao, aprovar-se-a ou nao, seja pela incons-
titucionalidade, seja pelo mérito. O Relator foi
contrério a toda a medida. Por este motivo.
Nao ha que distinguir entre um fundamento
e outro do parecer do Relator.

O Sr. José Teixeira— Sr. Presidente, pego
a palavra para uma Questio de Ordem.

O SR. PRESIDENTE (Neison Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista,
José Teixeira.

O SR. JOSE TEIXEIRA (PFL — MA Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, requeiro
& Mesa a verificagio de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Jd foi pedida a verificagdo de quorum, &
qual vamos agora proceder.

O Sr. Ibsen Pinheiro — Sr. Presidente,
peco a palavra para uma Questéo de Ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista,
Ibsen Pinheiro.

O SR. IBSEN PINHEIRC (PMDB — RS
Sem ravis2o do orador.) — Sr, Presidente, tra-

ta-se apenas de verificagdo de quorum ou de
deliberagao?

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Apenas verificagdo de quorum.

(Processo de verificagcdo de quorum)

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— H4 ndimero regimental na Camara. Nao
foi pedida a verificagéo de quorum por parte
dos Senadores.

Em discuss@o o parecer emitido sobre a
Medida Proviséria ne 45.

O Sr. Cid Sabéia de Carvalho — Sr. Pre-
sidente, pego a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra a V. Ex*, pela ordem.

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO
(PMDB - CE. Sem revisao do orador.) —
Sr. Presidente, gostaria de indagar a V. Ex
se € possivel, regimentalmente, neste momen-
to, pedir a verificagdo de quorumn no Senado
Federal.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— 8r. Senador, ainda néo foi concluida a verifi-
cagdo na Camara, de modo que é possivel
a V. Ex® requerer a verificac@o do Senado. V.
Ex’ requer a verificagdo de quorum?

O SR. CID SAROIA DE CARVALHO —
8r. Presidente, estou requerendo a verificagéo
de presenga no ambito do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Todos jé registraram a presenga? (Pausa.)
Esté encerrada a verificagao de gquorum

na Camara dos Deputados.

Vamos proceder & verificagdo no Senado
Federal, solicitada pelo nobre Senador Cid Sa-
béia de Carvalho, para saber se hd quorum
e, assim, haver a discussao da matéria em
pauta.

O Sr. Ronan Tito — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro —
Tem a palavra V. Ex*

O SR. RONAN TITO (PMDB — MG. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, pego aos
Srs. Senadores da bancada do PMDB que re-
gistrem as suas presengas e, se quiserem der-
rotar a medida provisdria por falta de guorum,
que h&o se manifestem na votag&o, e nao nes-
te momento, porque precisamos de quorum.

O 8r. Jorge Leite — Sr. Presidente, peco
a palavra para uma questéo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JORGE LEITE (PMDB —RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, quero
esclarecer ao Plenério que, no acidente lamen-
tével de Volta Redonda, ndo houve as vinte
vitimas ou mais como aqui foi anunciado héa
pouco. O que ocorreu foi um acidente técnico
numa undade regeneradora de um alto-forno,
que explodiu, provocando ferimentos leves
apenas em quatro ou cinco operérios que fo-
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ram imediatamente socorridos na unidade
hospitalar da prépria usina. Alguns — ou talvez
amaioria— ja retornaram as suas residéncias.

Portanto, Sr. Presidente, volto a tribuna para
dar essa informagéo, a fim de tranquiilizar esta
Casa, porque ouvi do meu gabinete um Parla-
mentar declarando que haveria mais de vinte
vitimas, que o problema era sério, 0 que néo
éverdade. Esta é a informag&o que acabamos
de receber. Estdvamos preocupados, como
V. Ex* e toda esta Casa, mas ndo houve, para
alegria nossa, vitimas a lamentar. Foi um aci-
dente e naturalmente hé de ser tudo contor-
nado sem maiores consequéncias na area de
satide.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Agradego a V. Ex* a informagéo que tran-
qiliza esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Os-
waldo Lima Filho, para discutir o parecer e
a medida proviséria.

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB
— PE. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, direi breves
palavras apenas para lembrar ao Congresso
Macional o risco que estamos correndo com
o abuso das medidas provisérias remetidas
cotidianamente ao Congresso Nacional pelo
Presidente da Repiblica.

Como bem salientou o nobre Relator, Depu-
tado Fernando Gasparian, essa medida peca
por todos os aspectos em que a observemos.
Néo é urgente e néo trata de matéria urgente
nem excepcional, mas, nitida, clara e de ma-
neira insofismével, € inconstitucional, porque
pretende abolir a aplicagéo do art. 25 do Ato
das Disposi¢bes Constitucionais Transitérias.
Que diz o artigo?

“Ficam revogados, a partir de cento
e oitenta dias da promulgagéo da Consti-
tuigdo, sujeito este prazo a prorrogagao
por lei, todos os dispositivos legais que
atribuam ou deleguem a érgéo do Poder
Executivo competéncia assinalada pela
Constituicdo -ao Congresso Nacional...”

Ora, que pretende a medida? Prorrogar até
1990 a competéncia do Censelho Monetério
"MNacional para deliberar sobre moeda, crédito,
ernissdo de moeda, matérias clara e indiscuti-
velmente da competéncia do Congresso Na-
cional.

Fica, portanto, uma adverténcia & Mesa do
Congresso Nacional. O Sr. Presidente do Con-~
gresso Nacional que me releve, pois é um
jurista eminente, mas esta medida proviséria
ndo devia sequer ter sido recebida; devia ter
sido liminarmente devolvida & Presidéncia da
Republica por ser nitida, clara e de maneira
insofismével inconstitucional.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Néo hé mais oradores para discutir. (Pau-
sa.)

Esté encerrada a discusséo.

A Mesa, antes de passar a votagdo da maté-
ria, comunica que lhe cumpre — embora ain-
da néo tenha sido publicado o Regimento —

com o apoio do Plenério, designar as comis-
sOes para opinar sobre as cinco medidas pro-
visérias. O atendimento & disposi¢ao regimen-
tal determina que, ao aplicar o critério da pro-
porcionalidade partidéria, prevista no parégra-
fo anterior, se observara a sistemética de rodi-
zio para representagées ndo-contempladas,
de tal forma que todo partido politico ou blo-
cos parlamentares possa fazer-se representar
nas comissdes mistas previstas nesta reso-
Jlugéo.

O Sr. Ibsen Pinheiro — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra ao nobre congressista
Ibsen Pinheiro, pela ordem.

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB — RS.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, no
momento em que V. Ex® anuncia a votagao
da Medida Proviséria n° 45, queremos infor-
mar, em nome de todas as bancadas da Casa
— que nos delegaram esta tarefa — que os
partidos tomaram a decis&o politica de deixar
fluir o prazo e ndo fazer a apreciagéo desta
matéria nesta sessdo. Esta foi a decisdo uné-
nime dos partidos politicos, reunidos hé pou-
co.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— A Mesa esté preocupada, neste momento,
antes da votagdo, em constituir as cinco co-
missOes para a discusséo das cinco medidas
provisérias entregues ao exame do Congresso
Nacional. Como foram indicados, na Camara
dos Deputados, cinco Parlamentares, sendo
trés...

'O Sr. Amnaldo Faria de 84 — Sr. Presi-
dente, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo, pela ordem, a palavra ao nobre
Congressista Arnaldo Faria de Sa.

O SR. ARNALDO FARIA DE SA (PJ —
8P, Sem revisdo do orador.) — Na verificagéo
de guorum a que se procedeu para a manu-
tengédo dos trabalhos, o resultado foi suficiente,
mas o nimero de Parlamentares presentes,
tanto da Camara como do Senado, néo foi
suficiente para o quorum de aprovagéo ou
rejei¢@o. Como houve acordo politico de todos
os partidos para que ocorresse o decurso de
prazo, entendemos que a Mesa deve acother
esta proposicao.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— O que se fez foi uma verificagéo, e néo
uma votagdo. Evidentemente, na votagéo po-
dera ocorrer nimero bastante para aprovar
ou rejeitar. A Mesa néo esté questionando este
fato. O nobre Congressista Ibsen Pinheiro j&
traduziu o pensamento das Liderangas, que
ndo desejam votar. O argumento de V. Ex*
nao procede, porque pode ndo haver nimero
para votag&o durante a verificag@o e pode ha-
ver nimero quando a matéria for levada a
votag@o. Muitos dos Srs. Congressistas néo
responderam a verificagéo porque ja havia si-
do alcangado o quorum necessério para o
prosseguimento da sessdo, de modo que a

Mesa pode atendé-lo, ndo por esse argumen-
to, mas pelo fato de todas as Liderangas esta-
rem de acordo com a nao-votagéo da matéria,
embora ndo sabendo se ha niimero ou nao,
porque este s6 seria apurado com a votagao.

O SR. ARNALDO FARIA DE SA — Exa-
tamente, Sr. Presidente. Independentemente
do namero, o acordo é no sentido de que
ndo ocorra a votagdo para que obtenhamos
o decurso de prazo.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Continuo a acreditar que isto nem sempre
é o melhor para o Congresso, que, no meu
entendimento, foi feito para votar, contra ou
a favor. Mas, se todas as Liderangas, represen-
tando o Congresso, acham que € melhor ndo
votar, nao seréa esta Presidéncia que se oporé.
Lamento apenas esse seja um critério que se
venha generalizando. O Congresso, repito, &
feito para votar e tem um prazo para fazé-lo.
Se ha nimero, votamos; se ndo ha, nao vota-
mos por falta de nimero. J& que existe um
acordo de Liderangas, a Mesa o aceita e néo
procera a votagdo. Lamento, porém, que a
omisséo se esteja generalizando como forma
de deliberagdo. Voltamos, assim, ao tempo
dos decretos-leis, quando as matérias passa-
vam por decurso de prazo. Vamos, também,
deixar esta passar. E uma préatica que nao
me parece ser a melhor, mas em todo caso
é a prética que, infelzmente, se vem genera-
lizando.

O 8r. José Costa — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. JOSE COSTA (PMDB — AL. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, gostaria
que V. Ex® registrasse a minha presenga para
efeito de quorum.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Seré feito o registro.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Antes de encerrar a sess@o, a Mesa pede
a atengdo das Liderangas. Aqui estéio presen-
tes todas as Liderangas, que, reunidas, sem
excegdo, acabam de pedir para que néo se
faga a votagéo e haja decurso de prazo para
essa medida proviséria. Entdo, essas mesmas
Liderangas séo convocadas pela Mesa para
resolver o dilema em que nos encontramos.
Foi aprovado o Regimento para votagéo das
medidas provisérias. Esse Regimento, no seu
art. 21, diz:

“Esta resolug@o entrar4 em vigor na
data de sua publicagéo.”

Eis minha primeira duvida: este Regimento
ainda néo foi publicado pelo érgao oficial. Nao
estd, portanto, a meu ver e a ver de todos
0s que estudaram alguma coisa de Direito,
em vigor. S6 entrard em vigor no dia em que
for publicado, o que ndo ocorreu por excesso
de trabalho do 6rgéo oficial ao qual cabe fazé-
lo. Mas surge um dilema: a Mesa néo pode
parar. Tem de designar ou um relator ou uma
comiss&o para estudar as cinco medidas pro-
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visérias. Dai, ou aplica este Regimento antes
mesmo de ser publicado, com o apoio do
Plenério, ou continua usando a prética antiga,
que era a de designar um relator para cada
matéria. Se aplicar esse Regimento, tem de
aplicé-lo integralmente, néo parcialmente. Af
é que surge o problema, e gostaria de contar
com a colaboragdo das Liderangas. O Regi-
mento estabelece:

“Ao aplicar-se o critério de proporcio-
nalidade partidaria prevista no parégrafo
anterior, observar-se-4 a sistematica de
rodizio para as representagbes nao con-
templadas, de tal forma que todos os par-
tidos politicos ou blocos parlamentares
possam-se fazer representar nas Comis-
sbes mistas previstas nesta resolugéo.”

Ora, a Mesa da Cémara enviou, ouvindo
as Liderangas, uma relagdo de seis nomes
de deputados Para a Emenda n° 48, por exem-
plo, o PMDB indicou trés nomes, o PFL indi-
cou dois e o PSB indicou um. Esta € uma
constante nas cinco comissoes. Entao indago:
se vamos aplicar 0 Regimento, como pode-
mos aceitar essas comissdes? Daf quero a
colaboragéo das Liderangas, porque néo po-
demos deixar para nomear as comissdes da-
qui a uma semana. Somente haverd sessao
do Congresso Nacional na terga-feira, quando
muitos dos prazos estardo avangados, e dentro
desse perfodo é impossivel fazer qualquer en-
tendimento. Pego a colaboragéo das Lideran-
¢as, e é por isso que estou abrindo o debate.

O Sr. Gerson Peres — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Concedo a palavra a V. Ex*

O SR. GERSONPERES (PDS—PA. Sem
revis@o do orador.) — Sr. Presidente, interpre-
tamos o que est4 escrito na Constituigéo, paré-
grafo nico do art. 62, com relagéo a edigao
das medidas provisérias. A Constituicdo esta-
belece que a medida proviséria entra em vigor
na data da edig&o, nao fala em publicagéo.

Como a nossa resolugéo ainda nao foi publi-
cada, por analogia, poderiamos adotar esse
dispositivo com relagéo & sua vigéncia, consi-
derando-a editada por nés na prépria data da
edic&o ou na data que foi aprovada pelo Plené-
rio — e ela foi aprovada. Nao temos culpa
se ela ndo foi publicada; pode ter havido algum
atraso entre a redagéo e a Mesa, ou da Mesa
para a gréfica, e termos de ganhar tempo.

Acho que ndo cometeriamos uma ilegali-
dade, pois a Constituigéo diz que a vigéncia
da medida proviséria parte da data da edigao;
podemos considerar que da data da edigdo
parte a vigéncia da nossa resolugéo.

Esta é a colocagéo que fago.

Quanto & segunda colocagéo, no que se
refere as comissées, gostaria de Jembrar a V.
Ex* que devera prevalecer para as minorias
a proporcionalidade das bancadas. Por exem-
plo, como V. Ex* bem situou, até o PSDB,
contando do PMDB, PFL e PSDB, é a cons-
tante das comissbes, e sobra sempre uma va-
ga para a minoria. Entéo, para essa vaga deve

ser considerada a sequiéncia pela prevaléncia
das bancadas. Depois do PSDB vem o PDS,
que escolheria a sua medida proviséria. De-
pois vem o PTB e o PDT, que também esco-
Iheriam sua medida proviséria, até esgotarern-
se todas as sequéncias.

Esta é a contribuigdo do PDS ao que V.
Ex* pediu. Defendemos dois pontos: o primei-
ro, devemos seguir nossa resolugéo, ja apro-
vada pelo Congresso Nacional. Internamente,
para nés, ja que concordamos, ela tem forga
de lel. Quemn decide aqui somos nés; quem
a executa somos nds. Essa resolugdo néo foi
feita para ter repercusséo externa. Se a edita-
mos, deve estar vigente. Segundo, a preva-
léncia das bancadas pelas minorias na escotha
das medidas provisorias.

Esta é a nossa questio.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— V. Ex* est4 confundindo medida proviséria,
que € direito substantivo e entra em vigor ime-
diatamente, com Regimento, que é direito pro-
cessual e s6 entra em vigor depois de publi-
cado. A Mesa aceita a interpretag@o de V. Ex®,
se o Plenério entender que se declare desde
logo vigente o Regimento. Mas, quanto ao Re-
gimento, h& que se aplica-lo rigorosamente,
como foi votado. Nao podemos usar dois crité-
rios: um para consideré-lo em vigor, e outro
por entender-se que ndo se deve aplicar o
que dispde o Regimento.

A dificuldade é esta. Ocasionalmente, exis-
tem cinco medidas. Nao é possivel que se
escolha a medida que se quer votar. Acho
que o critério deveria ser o da proporciona-
lidade das bancadas, ou um critério que leve
a conclusdes e ndo seja aleatdrio.

Se houvesse apenas uma medida, estaria
correto. Mas existem cinco!

O problema est4 na selecao dos membros
da Camara para integrar as comissdes. No
Senado, é facil escolher os seis, contemplando
os pequenos partidos ou os partidos de menor
representagéo. Na Camara, porém, néo é isso
que ocorre. Todas as sugestées que recebo
tém seis nomes: trés do PMDB, dois do PFL
e um do PSDB.

O 8r. Euclides Scalco — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex* a palavra pela ordem.

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB —
PR. Sern revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
na semana retrasada, quando, em nome de
varios partidos, ocupei esta tribuna, disse que
n&o mais votariamos medidas provisérias en-
quanto nao houvesse regulamentagéo. Feita
essa propositura, houve a regulamentagéo, e
naquela oportunidade a Mesa do Congresso
nomeou relatores para 47 medidas provis-
rias. Com relagéo &s de namero 48 para a
frente, que vieram apés a regulamentacao, foi
decidido que usassemos a sistemética da Co-
missdo Mista.

Sr. Presidente, o nosso compromisso e a
nossa tomada de posi¢ao era para que nac
votdssemos medidas provisérias enquanto
néo houvesse regulamentacgao. Agora varmos

votar as de nimero 48 para a frente, adotando
a sistematica da Comissao Mista,

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Quanto a isso, ndo vejo problema, desde
que haja entendimento geral.

O SR. EUCLIDES SCALCO — Sr. Presi-
dente, a representagio da Camara na Comis-
s#o Mista ndo deve ser decidida pela Mesa
da Camara, mas pela Mesa do Congresso. A
Cémara nada tem a ver com isso, é o Con-
gresso que tem de definir a representagéo da
Camara, nao a Mesa da Camara. E V. Ex’ quem
tem de tomar essa deciséo.

Para complementar, eu solicitaria a Presi-
déncia do Congresso que adotasse para a Ca-
mara 0 mesmo critério que adotou para o
Senado

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— A proporcionalidade da Camara é inteira-
mente diferente da proporcionalidade do Se-
nado, ja que na Cémara estdo representados
17 partidos, enquanto no Senado hé sete ou
oito. Deste modo, torna-se muito dificil a ques-
tdo. A Mesa da Camara é que deve fazer esse
trabalho.

O Sr. Arnaldo Faria de $& — Sr. Presi-
dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
—-Tem V. Ex* a palavra pela ordem.

O SR. ARNALDO FARIA DE SA (PJ —
SP. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
as préximas medidas provisérias, atg o nGme-
1o 48, como lembrou o nobre Lider Euclides
Scalco, ja tém relator designado pela Mesa.
O prazo da préxima medida vencera no dia
12. Entao, temos tempo suficiente para resol-
ver essa questdo, a prior; inclusive com a pu-
blicagao. Nao ha necessidade de ela ser resol-
vida agora, porque as préximas medidas, até
o namero 48, ja tém relator designado. O pra-
zo da préxima medida, ap6s a de hoje, vence
somente no dia 12, e af temos tempo sufi-
ciente para resolver todas essas questdes, ndo
aqui no plenéario, mas na reunido da Mesa
com as Liderangas.

O Sr. Aldo Arantes — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex* a palavra pela ordem.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B— GO.
Sem reviséo do orador ) — Sr. Presidente, gos-
taria apenas de reafirmar uma questdo que
jé foi colocada Primeiro, o caminho mais ade-
quado para resolver essas questdes & convo-
car umna reuniao de Liderangas para, de forma
mais sistematica, discutirmos essas questdes.
De qualquer maneira, parece-me que o critério
aqui levantado — queria apenas insistir — &
o de se fazer um rodizio entre os partidos me-
nores. E a férmula concreta que atende a to-
dos os partidos. Faca-se um rodizio em fungao
de todas as medidas provisorias, sem critério,
pela ordem do tamnanho da representagao das
bancadas



maio de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Quinta-feira 04 1181

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— A Mesa vai convocar os Lideres do PTB,
do PDC, do PSB, do PT e do PDS.

O Sr. Gerson Peres — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Tem V. Ex°® a palavra pela ordem.

O SR. GERSONPERES (PDS—PA. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, pela pre-
valéncia, o PDS escolhe a Medida Proviséria
 50.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— V. Ex® ndo pode escolher.

O SR. GERSON PERES — Vamos reunir
as Liderangas.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Néo se trata de escolha, nobre deputado.
Néo é sorteio, nem loteria, onde podemos es-
colher um bilhete premiado. E entendimento.
Vamos ver qual o critério que a Mesa iréd adotar,
sempre para atender aos pequenos partidos.

O Sr. Arnaldo Faria de Sa — Sugiro que
suspendamos a sesséo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— A sesséo esta suspensa por dez minutos.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Esté reaberta a sessgo.

A Presidéncia convoca sesséo conjunta, a
realizar-se na préxima terga-feira, as 18h30
min, neste plenério, destinada & votagdo dos
vetos constantes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)
— Nada mais havendo a tratar, estd encerrada
a sessdo.

(Encerra-se a sessdo as 20 horas e 40
minutos)

* DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
CARLOS ALBERTO CAO NA SESSAO
DE 27 DE ABRIL DE 1989 E QUE, EN-
TREGUE A REVISAO DO ORADOR SE-
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE.

O SR. CARLOS ALBERTO CAO (PDT
— RJ., Sem revisao do orador.) — Sr. Presi-
dente, nobres Srs. Congressistas, a Nagéo bra-
sileira vive um momento de grande incerteza,
principalmente nos planos econémico e so-
cial. A sua parcela mais importante, os traba-
lhadores, continua sendo duramente sacrifi-
cada. As disparidades e desigualdades, tanto
no plano econdmico como no social, aprofun-
daram-se de tal maneira que hoje podemos:
afirmar que mais da metade das familias brasi-
leiras vive na linha da pobreza, pois néo dispoe
de recursos suficientes para adquirir melhores
meios de subsisténcia, necessérios & sobrevi-
véncia e a preservagao da espécie. E dentro
desse contexto que o Congresso Nacional co-
memora a data universal dos trabalhadores,
o Dia 1° de Maio. E a situagéo brasileira impoe
a todos nos o dever de sublinhar e denunciar
os graves sofrimentos da populagao brasileira,
mas, sobretudo, o de refletir sobre o signifi-
cado desses cem anos de vida republicana

que estaremos a comemorar agora a 15 de
novembro.

A reflex@o nos leva a buscar, a pensar e
a repensar o Estado brasileiro, que tipo de
sociedade queremos construir e o papel que
devem desempenhar os trabalhadores na
construgdo de uma Nagdo democrética, do
estado de direito, aspiragdo de todos os brasi-
leiros. Sem duvida, esta reflexdo requer que
procuremos, ainda que de forma panoramica,
apontar a contribui¢gdo que trabalhadores,
qualificados e nao-qualificados, tém dado ao
Pais para que possa avangar na construgéo
de um estado democratico, romper o circuito
de ferro e as barreiras que nos aprisionam
no subdesenvolvimento politico e social, ainda
que figuremos entre as oito maiores nagoes
industrializadas do mundo.

Nossa andlise, Sr. Presidente, mostra que
hé anos, da mesma forma que se pretende
queimar, numa grande fogueira, os registros
da escraviddo, na tentativa de eliminar essa
mancha da Histéria oficial, a Repdblica nas-
cente langou um espesso escudo de esqueci-
mento sobre a histéria das lutas operarias e
sindicais no Pafs. O horror atavico das elites
brasileiras as lutas operarias pode ser consta-
tado nao apenas pelo dogma politico adotado
por muitos presidentes da Velha Republica,
de que a questdo social é um caso de policia,
como também pela recusa ao reconhecimen-
to da luta dos trabalhadores na conquista dos
seus direitos.

As circunsténcias histéricas, materiais e
econdmicas que tornaram possivel a procla-
magao da Repiblica explicam a pequena par-
ticipagdo dos trabalhadores nos primeiros
anos de Republica. Um pais de estrutura agré-
ria, cuja economia se baseava na monocultura
do café e da cana-de-ag(car, ndo possuia ain-
da um considerével contingente de trabalha-
dores capazes de impulsionar as lutas ope-
réarias.

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Congres-
sistas, data do inicio do século a presenga
forte do movimento operério na cena politica
brasileira, inicialmente marcada pela influén-
cia dos imigrantes, mas sempre procurando
inserir-se entre os protagonistas, como agen-
tes de transformagéo da nossa sociedade e
da nossa economia. O Estado republicano,
assim como o Estado do periodo imperial,
manteve uma forte presenga do autoritarismo,
voltando as costas a populagdo e ao povo,
tornando-se dominio néo apenas de uma clas-
se, mas de um grupo oligarquico, dominio
que se reveste de novas formas e que perdura
até os dias atuais. No entanto, as elites brasi-
leiras contnuam ignorando o papel dos movi-
mentos operérios na construgdo da democra-
cia e na emancipacéo da economia nacional.
Néo é por acaso que entre os diplomas legais
— e no nosso pafs os diplomas legais t€m
curta duracdo — foi exatamente a Consoli-
dagdo das Leis do Trabalho que, durante qua-
se meio século, disciplinou de forma draco-
niana a atuagéo dos trabalhadores, limitando
sua liberdade de organizagdo e sua capaci-
dade de utilizar aquela arma que repoe o equi-

librio social, que é o exercicio do direito de
greve.

Parecia que estdvamos ingressando numa
nova fase, com a promulgagdo da Constitui-
¢&o em 5 de outubro de 1988, quando aqui
se fez sentir a presenga da reivindicagéo traba-
lhadora, conforme atesta o Capitulo dos Direi-
tos Sociais. Pela primeira vez na Histéria repu-
blicana, consagrou-se e inscreveu-se a liber-
dade de organizagéo dos trabathadores. Tam-
bém pela primeira vez se inscreveu e se consa-
grou o direito pleno da classe trabalhadora
a greve, quando seus saldrios perderem seu
poder aquisitivo, ou quando seus direitos poli-
ticos fossem sufocados.

Mas ainda néo passou aquela ameaga, ain-
da subsistem os residuos do autoritarismo,
que marcam e remarcam o Estado brasileiro.
Ha quase cingiienta anos, em uma economia
fracamente industrializada, o Pais podid remu-
nerar uma parcela crescente da forga de traba-
lho urbana com um saléric minimo equiva-
lente a cem dblares.

Passaram-se praticamente cinquenta anos.
Hoje, o Brasil e seus governantes proclamam
de forma reiterada que ingressamos no clube
restrito das déz maiores economias do mundo
ocidental. No entanto, o salario minimo é pou-
co mais de trinta délares. ./~

Néo hé qualquer explicagéo, do ponto de
vista econdmico, para essa excrescéncia bru-
tal, a exploragao de uma parcela significativa
da populagdo economicamente ativa do Pais.

Qualquer que seja a doutrina, a teoria eco-
nomica dos neocléssicos, dos keynesianos,
dos monetaristas, todas estas teorias econo-
micas apontam para a necessidade, como al-
goinadiavel, da transferéncia dos recursos em
funcdo da produtividade da economia para
o setor trabalho e, principalmente, para aque-
les que ganham saldrio minimo.

S6 a logica politica autoritaria — e esta €
uma légica cruel e perversa de dominagao
do Estado sobre a Nagdo — pode explicar
por que hé cinqiienta anos se pagava o salario
minimo equivalente a cem délares e hoje isso
nao ocorre. E quando o Poder Legislativo, as
duas Casas do Congresso Nacional, aprova,
pela Comisséo de Trabalho da Cémara, um
salério minimo préximo aos cem délares, ime-
diatamente vozes catastrésficas emergem pa-
ra assustar a Nagéo, dizendo que estamos
querendo provocar um colapso na economia.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esse ar-
gumento, essa avaliagdo dos governanites de
hoje, das autoridades das areas econémica
e financeira, é mais velha do que a Reptblica.
Quem nao se lembra — e a Histéria registra
— que poucos anos antes da aboligdo da es-
cravatura as oligarquias e elites brasileiras afir-
mavam que, se a escravatura fosse abolida,
haveria um colapso na economia. Também
nos anos 40, quando se instituiu o saldrio mini-
mo no Governo do Dr. Getdlio Dornelles Var-
gas, essas mesmas elites proclamavam que
a economia entraria em colapso. E este velho
sofisma que mostra que os governantes de
hoje continuam comprometidos, tal como an-
tes, com grupos minoritérios da populagéo
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brasileira, que néo tém qualquer compromis-
so com a parcela mais importante da popu-
lagéo.

E, sem davida, Sr. Presidente, grave o mo-
mento que vivemnos. Nao estamos aqui, nesta
solenidade, para proclamar que greves podem
ser deflagradas contra os interesses da socie-
dade. A Histéria registra que, por mais justa
que seja a reivindicagdo corporativa de deter-
minada categoria, se ela ndo alcanga justeza
politica, se ndo é capaz de associar-se aos
interesses gerais da sociedade, embora justa
a reivindicagdo — repito — o movimento des-
sa categoria pode perder legitimidade.

Sr. Presidente, também, deploramos, cen-
suramos e repudiamos aquelas vozes catas-
troficas que, nos dias atuais, defendem a re-
pressao das greves, greves que resultam da
crise social, do confisco social, e ndo da articu-
lagdo politica visando a desestabilizagdo so-
cial; greves que sdo a consequéncia, sobre-
tudo, do fracasso dos planos, de ajustes eco-
noémicos realizados pelo atual Governo, desde
o Cruzado até o tltimo, o Plano Verdo, que
conseguiu a dupla proeza de impulsionar cada
vez mais o processo inflacionério e de pena-
lizar duramente a classe trabathadora.

Ha poucos dias, exatamente no dia 15 de
janeiro, quando langado o Plano Verao, ope-
rou-se com ele o mais brutal e o mais duro
confisco salarial realizado na histéria da indus-
trializagdo brasileira nos (ltimos dezesseis
anos. E necessério, sem dividas, associarmos
asreivindicagbes econdmicas, os movimentos
grevistas, aos interesses da maioria da popu-
lacdo e, sobretudo, estarmos atentos contra
os golpistas de ocasido e, para assegurar a
continuidade, o aprofundamento e a concre-
tizagdo do processo de democratizagao do
Pals, através das eleicdes de 15 de novembro.

Se ha crise, se ha dificuldades, se estamos
vivendo momentos criticos sem precedentes,
ha nos horizontes motivos para que possamos
cultivar a esperanga de que o povo brasileiro
serd capaz, em 15 de novembro, de eleger

um governante que possa realizar um projeto
de transformag&o da sociedade brasileira, tor-
nando o Estado brasileiro verdadeiramente
democrético.

Tenho certeza de que ninguém, exatamente
ninguém, quaisquer que sejam as dificuldades
e os obstéculos, nenhuma forga seré capaz
de impedir o avango e a continuidade desse
processo de democratizagdo. O que a crise
de hoje evidencia de forma clara e transpa-
rente, até mesmo incandescente, é que este
modelo de Estado faliu, esgotou-se historica-
mente, assim como este estilo de crescimento
da economia se exauriu. O momento brasi-
leiro sugere de forma clara que somente atra-
vés de governos democréticos e da prética
de exercicios de convivéncia democrética é
que conseguiremos superar a atual crise. O
nosso Pais, muito embora figure na lista das
economias mais présperas e ricas do mundo
ocidental, é o Gnico em que a participagéo
dos salérios na renda nacional é inferior a parti-
cipagéo do capital. E esta ndo € uma questao
meramente econdmica; é uma questéo de na-
tureza politica que requer a eleicdo, em 15
de novembro, de um governo comprometido
com a maioria da populagéo. E, sobretudo,
exige que a Nag@o brasileira, na sua plurali-
dade politica e ideolégica, seja de fato repre-
sentada no Estado, estando presente & mesa
de decisdes politicas e econdémicas.

Sr. Presidente, ao encerrar nossas palavras,
queremos deixar uma mensagem aos traba-
lhadores de todo o Pafs.

O 1° de maio de 1989, a nosso ver, merece
ser dedicado especialmente aos trabalhadores
de Volta Redonda e ao companheiro Juarez
Antunes, que esteve a nosso Jlado durante os
trabalhos da Assembléia Nacional Constituin-~
te, inspirando a todos nés com a forga de
seu exemplo e de sua dedicag@o a causa dos
trabalhadores e da emancipagéo nacional.

Da mesma forma que a Usina de Volta Re-
donda, construida por Getdlio Vargas, contra
todos os pessimistas que, impregnados pela

ideologia do colonialismo, sustentaram a ex-
clusiva vocagéo agricola do Brasil, é um marco
na economia brasileira, os metaltirgicos de
Volta Redonda e o saudoso combatente Jua-
rez Antunes podem ser o simbolo do 1¢ de
Maio de 1989, o primeiro Dia do Trabalho
sob a égide da nova Constituigéo.

Rendo pois, as homenagens da Camara dos
Deputados aos trabalhadores que, na cidade
eno campo, tombaram na defesa de melhores
condigdes de vida e de trabalho para a classe
trabalhadora. Walmir, William e Barroso, me-
talGrgicos de Volta Redonda, assassinados em
9 de novembro do ano passado no interior
da Companhia Siderirgica Nacional, simbo-
lizam, pelo extremo sacrificio que lhes foi im-
posto, a capacidade de luta, a resisténcia ope-
réria diante dos setores reacionérios e conser-
vadores que, obstinadamente, pensam que
podem conter o processo de transformagdes
sociais e econdmicas que apontam inevitavel-
mente para a construgdo da democracia e
por uma nova fase de desenvolvimento, com
justiga social.

Walmir, William e Barroso gravam ha nossa
memdria a resoluta caminhada de nosso povo
para instalar no Pais um ambiente de convi-
véncia democrética, de tal maneira que a so-
ciedade brasileira possa se civilizar ¢ o Estado
ser efetivamente demacratizado. Neste ano do
centenario da Republica, este é o desafio que
se coloca perante todos nés. No Poder Legis-
lativo, hd pouco tempo contévarpos com a
bravura e a coragem civica de Juarez Antunes
— recentemente falecido em suspeito desas-
tre automobilistico — que nos deixou ensina-
mentos que deverdo marcar a trajetéria poli-
tica das forgas e setores democréticos de nos-
so Pafs. Reverenciamos a meméria deste bra-
vo companheiro — como o faremos a 1° de
maio em Volta Redonda, a participar das sole-
nidades de inauguracdo de uma praga que
levaréa seu nome. Juarez Antunes é, sem divi-
da, um exemnplo a seguir.

Era o que eu tinha a dizer (Muito bem!)
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